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RESUMO 

 

O acesso aos serviços de saúde como um direito de todo cidadão deve ser abordado em 

consideração às especificidades de cada caso, contexto e região. As Redes de Atenção à 

Saúde (RAS) foi pensada como importante estratégia de atenção à saúde que visa a 

ampliação do acesso. Desse modo, a Rede de Urgência e Emergência como um 

componente da RAS deve estar articulada com os diferentes níveis de atenção, 

especialmente com a Atenção Básica. Considerando o contexto ribeirinho com suas 

especificidades, também é necessário atentar para as singularidades desse território e de 

suas populações. Para tanto, é necessário conhecer os fluxos utilizados pelos ribeirinhos 

no acesso à essa Rede, contribuindo para a tomada de decisão dos gestores na organização 

desses fluxos em cada ponto da Rede. Este estudo teve como objetivo analisar a produção 

do acesso da população ribeirinha aos serviços de urgência e emergência no município de 

Maués, onde buscou-se identificar as redes de saúde no município, com destaque ao 

território ribeirinho, descrevendo os fluxos de acesso da população ribeirinha aos serviços 

de urgência e emergência. Trata-se de um estudo de caso, descritivo e exploratório com 

abordagem qualitativa, realizado no município de Maués, situado na Região de Saúde do 

Baixo Rio Amazonas, tendo como participantes da pesquisa os gestores de saúde local, 

gerentes responsáveis pelas equipes ribeirinhas, além de profissionais de saúde que atuam 

na área ribeirinha. Esta dissertação é apresentada em três capítulos. Inicialmente é feita 

uma descrição do caminhar na pesquisa, das descobertas e transformações no caminho. 

Apresentamos a aplicação da técnica dos Mapas falantes que permitiram um diálogo mais 

próximo com os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e um conhecimento sobre a 

população e o cuidado em saúde no território ribeirinho. No segundo capítulo iniciamos 

com uma breve descrição do município, destacando a Rede de Serviços de Saúde 

existente, bem como a Rede de Urgência e Emergência para a zona urbana e área 

ribeirinha. Destacamos os desafios e potencialidades no cuidado em saúde, especialmente 

na produção de redes vivas no processo do cuidado em casos de urgência e emergência. 

No terceiro capítulo são apresentados os fluxos de acesso da população ribeirinha e a 

micropolítica da gestão no acesso aos serviços de urgência e emergência. Os fluxos da 

população ribeirinha são influenciados por diferentes fatores, seja econômico, sociais, 

culturais, político e até mesmo organizacional quando se refere ao aspecto da gestão em 

saúde. Por fim, podemos dizer que o acesso e os fluxos aos serviços de saúde acontecem, 

efetivamente, no respeito à equidade, no reconhecimento do território ribeirinho como 

diferenciado, na relação dialógica da gestão com o trabalho em saúde, na aposta da 

educação permanente como uma política transformadora das práticas de trabalho, e, 

finalmente, no fortalecimento das redes vivas que potencializam o cuidado no território 

líquido da Amazônia. 

 

Palavras-Chave: Rede de Urgência e Emergência; Acesso aos serviços de saúde; 

Território e saúde; Saúde ribeirinha, Amazônia. 



ABSTRACT 

 

Access to health services as a right of every citizen should be addressed in consideration 

of the specificities of each case, context and region. The Health Care Networks (RAS) 

was thought of as an important health care strategy aimed at expanding access. Thus, the 

Emergency and Emergency Network as a component of the RAS should be articulated 

with the different levels of care, especially with Primary Care. Considering the riverside 

context with its specificities, it is also necessary to look at the singularities of this territory 

and its populations. Therefore, it is necessary to know the flows used by the riverside in 

access ing this Network, contributing to the decision-making of managers in the 

organization of these flows at each point of the Network. This study aimed to analyze the 

production of access of the riverside population to emergency services in the municipality 

of Maués, where we sought to identify health networks in the municipality, especially the 

riverside territory, describing the flows of access of the riverside population to emergency 

and emergency services. This is a descriptive and exploratory case study with a qualitative 

approach, carried out in the municipality of Maués, located in the Health Region of the 

Lower Amazon River, having as participants of the research the local health managers, 

managers responsible for the riverside teams, as well as health professionals working in 

the riverside area. This dissertation is presented in three chapters. Initially, a description 

of the walk in research, the discoveries and transformations in the path is made. We 

present the application of the Talking Maps technique that allowed a closer dialogue with 

community health agents (CHA) and a knowledge about the population and health care 

in the riverside territory. In the second chapter we started with a brief description of the 

municipality, highlighting the existing Health Services Network, as well as the 

Emergency and Emergency Network for the urban area and riverside area. We highlight 

the challenges and potentialities in health care, especially in the production of living 

networks in the care process in cases of urgency and emergency. The third chapter 

presents the access flows of the riverside population and the micropolitics of management 

in access to emergency and emergency services. The flows of the riverside population are 

influenced by different factors, whether economic, social, cultural, political and even 

organizational when referring to the aspect of health management. Finally, we can say 

that access and flows to health services happen, effectively, with respect to equity, in the 

recognition of the riverside territory as differentiated, in the dialogical relationship of 

management with health work, in the bet of continuing education as a transformative 

policy of work practices, and, finally, in the strengthening of living networks that enhance 

care in the net territory of the Amazon. 

 

Keywords: Urgency and Emergency Network; Access to health services; territory and 

health; Riverside health, Amazon. 
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INTRODUÇÃO 

 

O acesso universal à saúde é um direito de todo cidadão e está garantido pela 

Constituição Federal brasileira de 1988.  Nesse sentido, o acesso aos serviços de saúde 

tem sido abordado por diferentes autores e apresenta diversos conceitos e modelos 

explicativos. Contudo, o termo possui uma definição ampla e complexa que torna difícil 

conceituá-lo de forma fixa. Assis e Jesus (2012) apresentam um modelo de análise do 

acesso universal aos serviços de saúde, considerando as seguintes dimensões de análise: 

política, econômica-social, organizacional, técnica e simbólica. Neste estudo, optamos 

por adotar as dimensões política e organizacional para análise do acesso aos serviços de 

urgência e emergência.  

Abordar a temática sobre acesso à saúde traz um leque de possibilidades para 

análise. Quando se trata de acesso aos serviços de saúde, seja de urgência e emergência 

ou mesmo da Atenção Básica (AB), os estudos geralmente tratam dessa temática de 

maneira isolada, como pontos de atenção distintos e com pouca articulação. De acordo 

com Jorge et al., (2014), a AB deve atuar de forma articulada com a Rede de Urgência e 

Emergência (RUE), como um componente da rede conforme seus princípios e objetivos. 

Diante de diversos avanços e desafios que o Sistema Único de Saúde (SUS) veio 

enfrentando desde sua implantação, houve a necessidade de diversas mudanças para 

ampliação e melhoria do acesso aos serviços de saúde. A partir da década de 2000, houve 

uma reestruturação do sistema com a implantação das Redes de Atenção à Saúde (RAS), 

como redes temáticas prioritárias. Assim, temos a Rede de Urgência e Emergência (RUE) 

instituída pela Portaria nº 1.600, de 07 de julho de 2011, tendo em vista a equidade do 

acesso e a integralidade da atenção à saúde (BRASIL, 2011). 

A implantação das RAS no Brasil se deu pela necessidade de reestruturação e 

organização do Sistema Único de Saúde, visando a promoção de uma atenção eficiente e 

de qualidade pautada nos princípios desse mesmo sistema, com vistas ao cuidado 

contínuo e integral e com responsabilização entre os setores envolvidos (MAGALHÃES 

JÚNIOR, 2014). 

As Redes de Atenção à Saúde devem atuar como facilitadoras do percurso dos 

usuários dentro dos diversos serviços de saúde, acompanhando sua trajetória dentro da 

rede de modo que haja um compartilhamento do cuidado entre as equipes básicas da 

Estratégia Saúde da Família (ESF) e os serviços especializados (MAGALHÃES 

JÚNIOR, 2014). 
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Na atenção à saúde, a maior parte das políticas é pensada no âmbito nacional e 

acaba explicitando as desigualdades socio regionais, pois as particularidades das regiões 

são pouco consideradas. Segundo Viana et al., (2009, p. 227) a “lógica regional não se 

mostra fortemente presente na formulação, financiamento e regulação da política nacional 

de saúde”. A autora considera que as singularidades que caracterizam a Amazônia 

requerem ações gerais e outras específicas numa lógica regional, com definição de 

programas específicos e apoio das esferas estaduais (VIANA et al., 2009). 

O acesso aos serviços de saúde na região Amazônica é diferente das demais regiões 

do país, especialmente quando se trata de populações específicas como é o caso da 

população ribeirinha. Assim, profissionais seja da Atenção Básica ou dos serviços de 

urgência e emergência, muitas vezes, não conseguem seguir os protocolos instituídos no 

âmbito nacional devido as particularidades da região. A organização e o funcionamento 

desses serviços, geralmente, são realizados de acordo com a situação no cotidiano do 

processo de trabalho e da gestão do cuidado, através de relações micropolíticas, não 

seguindo protocolos definidos (LIMA et al., 2016). 

A micropolítica, no contexto da saúde é abordada por autores como Merhy (2016), 

Franco (2013) e Feuerwerker (2014). Nessas análises no campo da saúde, o trabalho é 

uma categoria central. É a composição tecnológica do trabalho que marca o foco da 

análise e permite caracterizar ofertas de cuidado para pessoas e grupos, mas também 

ampliar o foco do que produz o trabalhador para si e para os outros.  

De acordo com Merhy (2016, p. 75), “os espaços micropolíticos de encontro (e 

disputa) podem ser espaços estratégicos para disparar novos processos de produção da 

saúde, novos desafios e conceitos dominantes e novas relações de poder”. Franco (2013) 

faz uma reflexão sobre as redes na micropolítica do trabalho que não se trata de considerar 

as redes de cuidado apenas como aquelas formais e institucionalizadas, mas as que são 

produzidas no encontro, seja no cotidiano do trabalho ou da gestão. 

As populações ribeirinhas são consideradas neste estudo, como uma categoria 

social e política que vivem em comunidades num determinado território (PEREIRA et 

al., 2019; SCHWEICKARDT et al., 2016), que aqui denominamos de líquido, categoria 

que será discutida mais adiante. A população ribeirinha pode ser caracterizada pelas 

seguintes questões: convive com as grandes distâncias, o que interfere diretamente no 

acesso; tem as suas comunidades dispersas nas margens das calhas de rios, convivendo 

com os ciclos hidrológicos; faz uso de diferentes práticas tradicionais de cuidado; modo 
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de vida marcado pelas especificidades do território (FERLA, SCHWEICKARDT, 

SCHWEICKARDT, NOAL, 2019). 

Fraxe (2004), Pessoa, Almeida e Carneiro (2018) e Esterci (2002) adotam outras 

terminologias para designar as populações ribeirinhas ou comunidades que vivem em 

torno de florestas e rios. Fraxe utilizou o termo “homem-anfíbio” (FRAXE, 2000, p. 16) 

para se referir às populações que vivem na várzea. A mesma autora, ainda utiliza o termo 

ribeirinho como sinônimo de caboclo-ribeirinho, como sendo uma população que possui 

características singulares, que vivem num território com um modo de vida e cultura 

específica. Ainda destaca a interação do caboclo-ribeirinho com o ambiente, refletindo 

nas suas práticas cotidianas (FRAXE, 2000; FRAXE, 2004). 

Segundo Pessoa, Almeida e Carneiro (2018), o termo ribeirinho pode ser usado para 

denominar uma população específica da região amazônica que vive entre os rios e lagos, 

tendo seus modos de vida e sua cultura baseados na agricultura e na pesca. Os autores 

destacam a importância da Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo 

e da Floresta, especialmente pela inserção da população das águas a esta política. Levando 

em conta que essa população tem características específicas e que não se encaixava nas 

políticas anteriores que utilizavam o termo genérico população rural. 

O ribeirinho, enquanto uma categoria social e política, não pode se fixar somente 

pela localização geográfica, ou seja, morador das margens dos rios e lagos, o que pode 

nos levar a uma redução ao geográfico. Esterci (2002) nos mostra que a designação de 

ribeirinho foi sendo construída, a partir dos anos de 1980, pelos movimentos sociais e 

institucionais como uma categoria política que tinha como bandeira de luta o direito à 

pesca e à terra. Antes disso, os movimentos sociais em torno da categoria de pescadores 

e produtores rurais. 

O território ribeirinho pode ser considerado um território existencial, onde as 

pessoas produzem a sua vida na relação com o ambiente, com os outros grupos sociais e 

com as políticas públicas desenvolvidas no lugar. Nesse sentido, considerando as 

especificidades regionais, as potências locais na produção do cuidado, a dimensão 

micropolítica da gestão do trabalho e do cuidado, as características do território, este 

estudo visa analisar a produção do acesso da população ribeirinha aos serviços de 

urgência e emergência no município de Maués. 

O “território líquido” é refletido nesse estudo como uma categoria que expressa a 

singularidade e especificidades da região Amazônica, bem como para diferenciá-la do 

contexto nacional no qual as políticas públicas de saúde são pensadas e formuladas 
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(SCHWEICKARDT et al, 2016). Portanto, entendemos que “as políticas públicas devem 

ultrapassar o espaço geográfico para o território do cuidado” (HEUFEMANN et al., 2016, 

p. 106). 

As políticas públicas para a Amazônia historicamente foram elaboradas com pouco 

diálogo com as particularidades da região, ignorando as tradições e conhecimentos dos 

múltiplos povos. Portanto, trazer a categoria de território líquido, expressão de uma 

Amazônia ribeirinha, é uma tentativa de ressignificar esse lugar e construir um dispositivo 

analítico para responder às necessidades tanto do pensamento e interpretação da região 

como incidir sobre as práticas das políticas públicas de saúde. 

Inicialmente reconhecemos que o território líquido é, antes de tudo, um lugar de 

vida de uma determinada população numa das amazônias possíveis, compreende, 

portanto, um território vivo em que se constituem em múltiplas relações entre pessoas, 

ambiente, outras “gentes” que habitam o lugar e o imaginário das populações. Assim, 

estamos falando de um lugar de vida e não somente de um lugar geográfico que informa 

sobre onde as pessoas constroem suas casas e fazem as suas roças. 

O território se refere também às águas, ao ciclo hidrológico, como uma dimensão 

concreta na vida. As águas servem de caminhos para o acesso aos serviços de saúde, por 

onde navegam as diferentes embarcações. O ciclo das águas: enchente, cheia, vazante e 

seca é um fenômeno natural e anual que povoa a história e as memórias dos ribeirinhos e 

dos profissionais da saúde. O meio fluvial está relacionado diretamente com os serviços 

de urgência e emergência e ao trabalho das equipes de Saúde da Família Ribeirinha e 

Fluvial que produzem o cuidado. Portanto, as águas é o elemento mais importante e 

marcante na vida da população ribeirinha.  

O período de enchente dos rios ocorre, geralmente, a partir de novembro quando 

aumentam as chuvas na região, também conhecido como inverno amazônico. A cheia 

acontece, normalmente, entre os meses de abril a julho, quando as águas atingem seu 

ápice, iniciando o período de vazante, no mês de agosto, quando os rios começam a 

baixar, chegando até o auge da seca (BITTENCOURT; AMADIO, 2007).  Assim, o 

período da seca significa que o acesso é mais difícil porque precisam caminhar horas por 

trilhas e precisam utilizar embarcações menores e mais lentas para chegar ao destino. A 

seca afeta grande parte da população de Maués porque as distâncias são longas. Por outro 

lado, a cheia os caminhos se abrem, pois as águas sobem os barrancos, alargam as 

margens e alagam as florestas. 
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Assim, a categoria território líquido é mais do uma simples metáfora para falar de 

um determinado lugar que é mediado pelas águas, mas deve nos ajudar como uma 

categoria de análise para avaliar as políticas públicas e o trabalho em saúde desenvolvido 

nas comunidades ribeirinhas. O território líquido serve como um analisador inclusive das 

ações de pesquisa e de produção de conhecimento na região, que é marcada pela ausência 

e pela presença de doenças. 

Segundo Milton Santos (1988), o território é composto por fixos e fluxos. Nesse 

sentido, Fraxe (2004, p. 250) traz uma reflexão acerca dos fixos e fluxos da cultura 

cabocla ribeirinha, caracterizando os fixos como “instrumentos de trabalho e as forças 

produtivas em geral”, já os fluxos “são o movimento e circulação num espaço que pode 

ser econômico, social e político”. 

Para Santos (1988) é difícil analisar os fluxos devido à ausência de dados mais 

concretos, mas conseguimos analisar os fixos com suas características técnicas e 

organizacionais que não reflete a dinâmica social e política de um grupo. Os fluxos se 

referem aos movimentos e às conexões dos usuários dentro da rede, ou seja, os serviços 

de saúde são os fixos que estão intrinsecamente ligados aos fluxos dos usuários do 

sistema. Portanto, entendemos que para a nossa pesquisa é significativo utilizar a ideia de 

fixos e os fluxos para compreender o acesso dos usuários e o trabalho da equipe de saúde. 

A escolha do município de Maués, no estado do Amazonas, para este estudo se deu 

pelo fato de este ser um município caracterizado por uma grande extensão territorial e 

com diversas comunidades situadas em seus diferentes rios, lagos e igarapés e cuja 

população é superior ao quantitativo populacional residente na sede municipal. 

Este trabalho teve como objetivo geral analisar como se dá a produção do acesso da 

população ribeirinha aos serviços de urgência e emergência no município de Maués e; 

mais especificamente: Identificar as redes de saúde no município de Maués, destacando 

o território ribeirinho; descrever os fluxos de acesso da população ribeirinha aos serviços 

de urgência e emergência; Analisar a micropolítica da gestão em relação ao acesso da 

população ribeirinha aos serviços de urgência e emergência. Diante disso, surgiram 

algumas questões/problema que nortearam a pesquisa: como se dá o acesso da população 

ribeirinha aos serviços de urgência e emergência no município de Maués? Como as 

equipes de Estratégia de Saúde da Família que atuam na área ribeirinha se articulam com 

os serviços de urgência e emergência? Como a gestão municipal organiza os fluxos da 

população ribeirinha aos serviços de urgência e emergência? 
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A dissertação aqui apresentada está vinculada ao Projeto guarda-chuva, intitulado 

“O acesso da população ribeirinha à rede de urgência e emergência no Estado do 

Amazonas”, coordenado pelo Laboratório de História, Políticas Públicas e Saúde na 

Amazônia – LAHPSA/Fiocruz Amazônia, financiado pela FAPEAM através do Edital 

PPSUS/FAPEAM – 001/2017. Este projeto maior foi submetido ao Comitê de Ética em 

Pesquisa – CEP da Universidade Federal do Amazonas - UFAM e aprovado sob o CAAE: 

99460918.3.0000.5020. Assim, esta dissertação atende aos requisitos éticos e legais 

conforme a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde – CNS (BRASIL, 2013). 

Foi utilizado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE para os participantes 

da pesquisa, sendo que após esclarecimento dos objetivos e da finalidade da pesquisa foi 

solicitado a assinatura do TCLE. 

Esta dissertação está redigida conforme o modelo convencional de dissertações 

apresentadas no Instituto Leônidas & Maria Deane – ILMD/FIOCRUZ, sendo composta 

por três capítulos:  

Capítulo 1 - Caminhos da pesquisa, o ato de pesquisar e se redescobrir no território 

de Maués. Realizamos uma descrição do percurso da pesquisa e das transformações 

enquanto pesquisadora. Além disso, descrevemos as técnicas e instrumentos da coleta de 

dados em campo, bem como sua posterior análise. Utilizamos como técnica, os Mapas 

Falantes que nos possibilitou entender como se dá o percurso da população ribeirinha 

dentro da rede de saúde municipal, e como a atenção básica se articula com os serviços 

de urgência e emergência para promover uma continuidade do cuidado em saúde. 

Capítulo 2 – As Redes de Saúde de Maués e o diálogo com o território líquido. 

Nesse capítulo é feito uma descrição do Município de Maués, suas características 

sociodemográficas e de saúde, damos destaque para a Rede de Urgência e Emergência no 

município de Maués, que mesmo não estando instituída como política nos moldes 

nacionais da RAS. Buscamos compreender como trabalhadores e gestores do município 

realizam esses serviços de acolhimento e atendimento às urgências e emergências, seja 

no âmbito das equipes hospitalares ou da atenção básica através dos Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS).  

O Capítulo 3 - Os fluxos de acesso da população ribeirinha e a micropolítica da 

gestão no acesso aos serviços de urgência e emergência, trata principalmente dos 

desenhos gráficos produzidos pela técnica Mapas falantes, que permite entender como 

ocorre o acesso da população ribeirinha, como se dá a articulação das equipes de saúde 

da família e os serviços de urgência e emergência, quais são os fluxos de referência e 
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contrarreferência e sobre os atendimentos sensíveis à Atenção Básica. Como a gestão 

organiza os serviços de saúde, seus fluxos de acesso aos serviços de urgência e 

emergência e como viabiliza o acesso dos ribeirinhos aos serviços de urgência e 

emergência. 
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CAPÍTULO 1. CAMINHOS DA PESQUISA, O ATO DE PESQUISAR E SE 

REDESCOBRIR NO TERRITÓRIO DE MAUÉS 

 

Esse capítulo traz uma breve descrição dos caminhos da pesquisa, desde a 

abordagem metodológica, as etapas em que ocorreu a inserção da pesquisadora, bem 

como suas impressões acerca desse processo de fazer pesquisa em um território 

diferenciado. 

Trata-se de uma pesquisa descritiva e participativa com abordagem qualitativa por 

meio de um estudo de caso exploratório no município de Maués. A pesquisa participativa 

visa incorporar os gestores como elementos ativos na construção do estudo, bem como 

para refletir sobre seu processo de gestão diante da realidade local (DYNIEWICZ, 2009). 

A pesquisa com abordagem qualitativa é muito utilizada no campo da sociologia e 

tem ganhado espaço nos estudos da área da saúde, pois responde a questões muito 

particulares trabalhando com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, 

valores e atitudes. Essas questões remetem a um espaço mais profundo das relações, dos 

processos e dos fenômenos que não podem ser reproduzidos à operacionalização de 

variáveis ou mesmo pelo emprego de técnicas que não permitem a reflexão da vivência 

enquanto pesquisador e adequação do método (MINAYO, 2012).  

O estudo de caso, segundo Yin (1996) é um importante método para analisar um 

contexto específico, pois “permite uma investigação para se preservar as características 

holísticas e significativas dos eventos da vida real”. 

A pesquisa aqui produzida não teve o intuito de ser uma pesquisa sobre, mas uma 

pesquisa com os trabalhadores locais. Assim, segundo Gomes e Merhy (2014, p. 26) 

somos todos pesquisadores, pois “o pesquisador/objeto não se diferenciam na construção 

e no fazer investigativo”. Pois todos têm um saber que carregam de sua história de vida, 

de suas experiências no cotidiano do trabalho e da vida comunitária. 

A pesquisa é entendida aqui como um processo de experimentação, além de um 

processo investigativo, pois através dela estão presentes as implicações percebidas e 

sentidas durante a inserção no campo da pesquisa. O intuito desse processo de 

experimentação vai além dos resultados acerca do objeto de estudo (GOMES; MERHY, 

2014). Não há um protocolo ou processo de investigação definido, é construído durante 

a pesquisa em ato, durante o encontro com os trabalhadores, que trazem em suas vivências 

detalhes e subjetivação que dão vida à pesquisa e transformam tanto a pesquisa, quanto o 

pesquisador. 
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1.1 Procedimentos Metodológicos 

 

Dentre os instrumentos da pesquisa de campo, iniciamos com um roteiro de 

perguntas que serviram como disparadores das temáticas do projeto. Utilizamos o diário 

de campo para anotações sobre as observações realizadas no campo e as impressões 

obtidas sobre a realidade local. A observação participante foi outra estratégia de pesquisa 

utilizada.  

A observação participante permite ao pesquisador uma relação de troca de 

informações, abrindo o diálogo para que o pesquisador através do olhar e do ouvir, possa 

interpretar as ações do outro e busque compreender sua cultura de forma integral. Trata-

se de um modo que busca dar conta das dificuldades que podem aparecer no trabalho de 

generalização tem a ver com a tentativa de superar o nível da experiência, ampliando as 

possibilidades de contato direto com os participantes da pesquisa (AGUIAR, 1978). 

Utilizamos também como instrumento de pesquisa, os Mapas Falantes, que têm 

uma abordagem participativa. Ele auxilia no diagnóstico do território através de um 

processo de coleta e registro de informações e percepções sobre o território (CEDAPS, 

2019). A abordagem participativa tem o intuito de produzir conhecimento coletivo, 

compartilhamento de experiências e que visa discutir as problemáticas identificadas no 

campo (TOLEDO e PELICIONI, 2009). 

A técnica de Mapas falantes nesse sentido, segundo os autores supracitados, visa a 

participação coletiva na confecção dos mapas e nas discussões acerca da problemática 

levantada pelos grupos. Nele são apresentadas representações gráficas dos problemas ou 

desafios identificados pelos participantes na sua vida cotidiana e no seu trabalho em 

saúde. Além disso, por meio dele é possível fazer um diagnóstico situacional e fazer um 

planejamento de ações de melhoria e de adequações para o cuidado em saúde. 

A inserção da pesquisadora no campo ocorreu em 3 etapas: 

Primeira Etapa: Inicialmente foi feito um mapeamento e descrição da estrutura da 

rede e dos serviços de saúde do município por meio de levantamento dos dados no CNES 

e dos documentos oficiais do município, como o Plano Municipal de Saúde (PMS) e o 

Relatório Anual de Gestão (RAG). Essa primeira etapa se deu para que houvesse uma 

melhor compreensão da dinâmica das equipes, o funcionamento e o processo de gestão 

dos serviços, especialmente das equipes ribeirinhas.  

Segunda etapa: Nesse momento realizamos as entrevistas com os gestores, 

coordenadores e com o diretor do hospital municipal. Tendo como objetivo analisar a 
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micropolítica da gestão do cuidado em relação ao acesso da população ribeirinha no 

município, por meio de entrevistas e da observação participante durante visitas ao hospital 

municipal e às Unidades Básicas de Saúde, onde foi possível realizar visitas a duas 

Unidades Básicas de Saúde, além de duas visitas ao hospital.  

Terceira etapa: Nesta etapa foi realizada uma oficina com dois gerentes de 

enfermagem responsáveis pelas equipes, com a coordenadora da Atenção Básica e com 

os Agentes Comunitários de Saúde do município para a discussão e descrição do fluxo da 

população ribeirinha no intuito de entender um pouco do seu processo de trabalho, bem 

como dos caminhos percorridos pelos usuários dentro da rede e qualificar as situações 

mais recorrentes de saúde. 

Foram realizadas 14 entrevistas com gestores e profissionais da saúde que atuam 

nos serviços de urgência e emergência e na Atenção Básica, tanto no âmbito assistencial 

quanto administrativo. As entrevistas foram transcritas, sendo as informações 

organizadas de acordo com as categorias empíricas identificadas na pesquisa. As 

principais categorias de análise que emergiram do campo por meio da inserção do 

pesquisador no local da pesquisa foram: cuidado em saúde, gestão do trabalho e do 

cuidado, transporte sanitário, território do cuidado, redes vivas. 

Foram realizadas duas oficinas com os Agentes Comunitários de Saúde que atuam 

diretamente nas comunidades ribeirinhas, juntamente com dois enfermeiros responsáveis 

pela equipe. Infelizmente, os enfermeiros responsáveis pelas outras equipes não puderam 

participar da oficina, devido a outra programação da Secretaria Municipal de Saúde ter 

ocorrido simultaneamente. Na primeira viagem, na Oficina do PlanificaSUS realizada em 

setembro, na sede do Instituto Federal do Amazonas (IFAM) no município de Maués, os 

ACS foram convidados pelo Dr. Júlio, coordenador do LAHPSA, a participar da 

construção dos Mapas falantes, onde o pesquisador explicou como seria essa construção 

e como deveriam ser confeccionados, para posterior apresentação.  

A primeira oficina foi sobre a elaboração, construção e apresentação dos mapas 

falantes. E a segunda foi uma discussão dos casos considerados por eles (ACS) como 

sendo mais complexos, sendo que nessa discussão foram apresentados além dos desafios 

no cuidado em saúde em casos de urgência e emergência como as potencialidades desse 

cuidado no território diferenciado denominado por alguns como rural/ribeirinho. Ambas 

as oficinas ocorreram no final de janeiro de 2020, na terceira viagem a campo. 

Dessas oficinas participaram 63 ACS no primeiro dia e no segundo dia 64 ACS 

participaram da discussão dos “Casos Complexos” de urgência e emergência. Além dos 
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mapas falantes, planejamos uma oficina de escrita compartilhada com 22 Agentes 

Comunitários de Saúde que se dispuseram a elaborar os Mapas Falantes e contribuir como 

pesquisadores locais. Outros demonstraram interesse, mas não confirmaram sua presença. 

No entanto, a oficina não aconteceu porque estava agendada para março de 2020, quando 

iniciou as restrições de viagens e encontros presenciais devido à pandemia da COVID-

19. 

Diante das entrevistas e oficinas realizadas, os dados foram analisados e 

interpretados por meio dos princípios da Análise do Discurso (AD), considerando as 

narrativas dos gestores, coordenadores e trabalhadores e seus lugares de fala. 

A análise das entrevistas foi dividida em três etapas, primeiramente os dados foram 

organizados conforme o depoimento de cada entrevistado e tais informações obtidas 

foram sintetizadas, destacando as principais categorias relacionadas à temática do estudo, 

de modo que facilitou o momento de classificação dos dados, que consistiu na segunda 

etapa, e assim, seguiu-se à última etapa, que foi a análise final dos resultados com base 

nos princípios da AD. Segundo Souza (2006) AD permite analisar as narrativas dos 

sujeitos e seu lugar de fala, possibilitando inferir sobre os significados que refletem o 

contexto ao qual está inserido, seja social ou político. Assim, também ocorreu com as 

oficinas, foram organizadas categorias de análise de acordo com as narrativas e discursos 

presentes nos relatos dos profissionais. 

Na análise do discurso segundo Orlandi (2008) não se trata de analisar a língua ou 

mesmo a gramática, mas o discurso. No sentido de entender a ideia por traz do discurso, 

é importante compreender a língua enquanto processo simbólico e social (ORLANDI, 

2008; SOUZA, 2006). E ainda, de acordo com Orlandi (2008): 

 

O discurso não corresponde a noção de fala pois não se trata de opô-lo à língua 

como sendo um sistema, onde tudo se mantém, com sua natureza social e suas 

constantes, sendo o discurso, como a fala, apenas uma sua ocorrência causal, 

individual, realização do sistema, fato histórico [...] O discurso tem sua 

regularidade, tem seu funcionamento que é possível apreender e não opomos 

o social e o histórico, o sistema e a realização, o sujeito e o objetivo, o processo 

ao produto (ORLANDI, 2008, p. 20)  

 

Os dados secundários foram analisados conforme os pressupostos metodológicos 

citados por Gil (2006), tendo em vista a necessidade de analisar os documentos oficiais 

para compreender aspectos organizacionais importantes relacionados especialmente à 

gestão dos serviços. Esses dados foram interpretados de acordo com os objetivos 

propostos no estudo, tendo em vista a descrição da Rede de Saúde do município. 
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1.2 Os mapas falantes e os territórios ribeirinhos 

 

A oficina dos Mapas falantes ocorreu em dois dias, no final do mês de janeiro de 

2020, sendo que após ser apresentada a metodologia dos “Mapas”, pedimos à 

coordenadora da Atenção Básica que solicitasse às equipes que elaborassem seus mapas 

na comunidade. A construção dos Mapas se deu em sua maioria pelos ACS junto com 

membros da comunidade, com a ajuda do coordenador comunitário ou de algum de seus 

familiares que tinha habilidade para desenhar. Os objetivos da oficina eram identificar as 

redes de saúde no município de Maués, destacando o território ribeirinho e descrever os 

fluxos de acesso da população ribeirinha aos serviços de urgência e emergência através 

dos mapas e das narrativas. 

Os mapas foram apresentados pelos Agentes Comunitários de Saúde, em que 

relataram os fluxos dos ribeirinhos no acesso aos serviços de urgência e emergência, 

como observado na figura 1. Durante a apresentação dos mapas, além dos ACS, estavam 

presentes dois enfermeiros responsáveis por suas respectivas equipes, a coordenadora da 

Atenção Básica e duas pesquisadoras do LAHPSA.  

 

Figura 1. Apresentação dos Mapas na Oficina de Mapas falantes pelas ACS 

Fonte: Acervo do LAHPSA, 2020. 

 

Os ACS conseguiram descrever bem a localização das comunidades, tempo de 

deslocamento (cheia e seca), tipo de motor, obstáculos, furos, lagos. Esses furos são 
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caminhos que surgem no período da cheia, servindo como atalhos para que os ribeirinhos 

se conectem entre rios, lagos e igarapés (ANDRADE, 1956). Mas no geral eles preferiram 

apresentar aspectos importantes para o acesso e o cuidado em saúde, especialmente os 

desafios e facilidades no cotidiano do seu trabalho. 

O produto da primeira oficina foi a confecção de mapas falantes, em meio físico e 

através das narrativas, que demonstram o fluxo da população ribeirinha aos serviços de 

urgência e emergência. Desse modo, foi possível identificar como se dá o percurso da 

população ribeirinha dentro da rede, e como a atenção básica se articula com os serviços 

de urgência e emergência para dar conta da continuidade do cuidado em saúde. Após a 

apresentação dos Mapas e narrativas dos ACS, realizamos uma discussão coletiva das 

experiencias vivenciadas no cotidiano do serviço e da vida comunitária entre os grupos.  

A segunda oficina foi a de casos complexos de urgência e emergência onde fizemos 

uma grande roda, com orientações sobre os objetivos e a dinâmica da oficina, como 

observado na figura 2. Em seguida, foram divididos em 7 grupos, de acordo com os polos 

e equipes de referência. Entretanto, apenas dois enfermeiros responsáveis pelas equipes 

estavam presentes. Os profissionais fizeram a discussão entre eles, com 

compartilhamento de experiências, depois apresentaram seu relato por grupos, sobre os 

principais casos complexos e os desafios de levar saúde em condições de urgência e 

emergência nas comunidades ribeirinhas. 

 

Figura 2. Abertura da Oficina de Casos Complexos, grande roda de acolhida 

Fonte: Acervo do LAHPSA, 2020. 
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Após a discussão cada grupo apresentou um ou dois casos que consideravam 

complexos, no âmbito da urgência e emergência. Esses casos complexos, são aqueles que 

os profissionais destacaram como sendo os mais difíceis ou que demandaram mais 

recursos, seja financeiro ou humano. Destacando os desafios e potencialidades (pontos 

positivos e negativos) no cuidado em saúde no território ribeirinho. 

A discussão dos casos nessa segunda oficina foi muito importante, pois permitiu 

entender como os profissionais veem a urgência e emergência, se sabem reconhecê-la e 

como fazem para solucionar problemas de saúde que são de caráter urgente ou 

emergencial, como pode ser observado na figura 3. Durante a oficina foi possível perceber 

que alguns agentes de saúde não tiveram interesse em participar ativamente das 

discussões, especialmente os mais novos. Os ACS com maior tempo de trabalho e atuação 

no cuidado gostaram bastante da discussão, estavam entusiasmados em participar do 

debate, bem como em apresentar e compartilhar seus saberes e suas experiências. 

 

Figura 3. Grupo na discussão de casos, Oficina de casos complexos 

 

Fonte: Acervo do LAHPSA, 2020. 

 

Os gestores foram convidados a fazer parte da equipe de pesquisa, de modo que a 

avaliação fosse feita em conjunto e a análise da micropolítica da gestão conduzida por 

pesquisador e equipe de pesquisa. Com isso, buscamos também proporcionar uma 

autoanálise do processo de trabalho dos gestores diante da realidade e da dinâmica de sua 

atuação com as equipes, as relações produzidas e as negociações entre gestores e 
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trabalhadores através das oficinas de Mapas falantes e de casos complexos de urgência e 

emergência. 

Pelo fato de os gerentes responsáveis pelas equipes não conhecerem efetivamente 

a realidade dos ribeirinhos e devido a outra atividade na mesma data da oficina, apenas 

dois enfermeiros responsáveis pelas equipes participaram da oficina de Mapas e da 

discussão dos casos de urgência e emergência juntamente com os ACS. Mas esse diálogo 

possibilitou aos enfermeiros gerentes, perceberem o quanto precisam adentrar nesse 

universo do território ribeirinho, para conhecer a fundo suas necessidades e desafios para 

acessar os serviços de saúde e ir em busca do cuidado em saúde ou melhor que o cuidado 

em saúde esteja mais próximo da realidade deles. 

A próxima etapa seria a escrita compartilhada, quando os profissionais do 

município fariam uma análise crítica da situação de saúde do território e como 

enxergavam o território e a população atendida; fazendo uma autoavaliação com relação 

ao território e ao processo de trabalho das equipes ribeirinhas; além de propor estratégias 

de melhoria, planejando ações voltadas às problemáticas e desafios identificados. Através 

da escrita poderiam compartilhar suas experiências de vida ribeirinha e como 

trabalhadores desse território específico.  

Essa oficina de escrita possibilitaria promover o que o LAHPSA e outros 

laboratórios de pesquisa tem desenvolvido com os trabalhadores e moradores de 

comunidades periféricas ou consideradas vulneráveis. Possibilitando o compartilhamento 

de saberes, bem como da valorização de seu conhecimento e experiências, permitindo a 

eles tornar-se mais do que atores, mas autores de sua própria história.  

 

1.3 Mergulhando no campo da pesquisa, implicações, acontecimentos e descobertas 

 

Minha primeira experiência, após formada como enfermeira, deslocando do 

município de Manacapuru, distante 90 Km da capital por estrada, local que ainda resido, 

foi entrar no mundo da pesquisa, saindo de um ambiente acadêmico para um lugar que 

imaginava distante. Ao sair da minha caminhada de formação iniciei uma trajetória para 

lugares que jamais havia planejado ou imaginado, me deparando com os diferentes 

contextos e com abordagens metodológicas e convívio como grupo de pesquisa. Esse 

momento gerou um estranhamento, um choque, mas também uma descoberta de quão 

evolvente e cativante é o lugar de pesquisa, mas também de poder conhecer o processo 

do cuidado em saúde no interior da Amazônia. 
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Um dos primeiros impactos nesse campo da pesquisa foi o fato de ter que viajar 

de barco durante aproximadamente 20 horas, sendo que o tempo máximo que eu havia 

passado num barco era de 6 horas. Então, não conseguia imaginar como seria a viagem, 

o medo, a insegurança até mesmo por não saber nadar tomaram conta dessa pesquisadora. 

Mas tendo que enfrentar os medos, mergulhei de cabeça na pesquisa de campo, a viagem 

que parecia não terminar, acabou se tornando um momento de reflexão e de desapego ao 

material e focando no espiritual e nas belezas que surgiam a cada curva dos rios que 

passamos. Cabe esclarecer que nessa primeira viagem, fui acompanhada pelo orientador.  

A primeira viagem de campo ocorreu em setembro de 2019. Saímos do Porto de 

Manaus pelo Rio Negro até chegarmos ao Rio Amazonas, por onde navegamos por quase 

metade da viagem, até chegar no Paraná do Ramos. Depois navegamos pelo Rio Ururiá, 

até finalmente chegar no Rio Maués-Açu, onde está situada a cidade de Maués. 

Na primeira viagem além do medo de não saber como seria viajar tanto tempo de 

barco, houve um acontecimento que me marcou, foi um acidente de avião que saiu de 

Manaus para Maués, sendo que piloto e passageiros ficaram gravemente feridos quando 

a aeronave caiu por conta de um temporal. Nosso plano era retornar com esse mesmo 

avião. Isso acabou me deixando mais nervosa e ao mesmo tempo ansiosa para voltar para 

casa, mesmo ainda não tendo saído do porto de Manaus. Esse sentimento de medo e 

preocupação foi diminuindo durante a viagem, mas só cessou quando chegamos ao Porto 

de Maués com segurança. A viagem foi tranquila e esperançosa pelo início da pesquisa, 

já pensando no planejamento das próximas viagens ao município. 

Minha implicação nessa pesquisa sobre a gestão dos serviços de saúde, 

especialmente quando se trata de uma população específica como é o caso da população 

ribeirinha é sobre a dificuldade de se estabelecer protocolos específicos que facilitem o 

acesso dessa população. Além disso, apesar de não residir em área ribeirinha, mas o pouco 

tempo que pude estar em comunidades ribeirinhas do meu município de origem, me 

mostraram o quão diferente é cada população, cada território, cada lugar. 

As formas de se fazer saúde diferem em vários aspectos dependendo de como o 

profissional se deixa cativar ou mesmo modificar seu modo de ver e de sentir aquele 

território, aquelas pessoas. O modo como os ACS descrevem seus desafios, enfatizando 

as potencialidades do seu trabalho e a importância deste para suas vidas e para as pessoas 

da comunidade nos permite reafirmar como esses profissionais são essenciais para o 

cuidado em saúde no território ribeirinho. 
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Estar em campo foi uma experiência única, pois tive a oportunidade de estar em 

um lugar diferente daquele que vivi e no qual sempre foi meu porto seguro, me permitindo 

refletir sobre minha própria existência, de como é estranho estar em um lugar distante, 

diferente. Mas, ao mesmo tempo, pude aprender com as experiências dos ACS e me 

redescobrir como profissional de saúde, mesmo sendo uma profissional recém-formada 

com pouca experiência prática e de vida, foi possível entender o limite do meu 

conhecimento e da minha experiência diante daqueles relatos e narrativas dos 

trabalhadores ribeirinhos que ali se encontravam nas oficinas. 

A inserção no campo foi uma experiência enriquecedora que até despertou um 

desejo de atuar nesses territórios específicos, com a certeza de que é possível promover 

saúde, mesmo com as dificuldades do dia a dia. A precariedade dos recursos materiais e 

humanos ou de saneamento básico não se constitui em barreira para o desenvolvimento 

do trabalho em saúde. Pode-se fazer saúde através da população que ali reside, 

principalmente dos ACS que ali se encontram. 

Senti-me motivada a fazer uma experiência em campo em uma das viagens na 

UBS Fluvial do município o que não foi possível devido a agenda que conflitava com 

outras atividades acadêmicas e, em seguida, pela Pandemia do Novo Coronavírus, que 

chegou no Amazonas no início de março de 2020. Mas o desejo continua, pretendo fazer 

uma experiência e quem sabe atuar em uma das comunidades ribeirinhas do Baixo 

Solimões, em meu município de origem. 

Percebi durante esse percurso como pesquisadora, que há necessidade de se inserir 

no cotidiano do serviço, para então compreender de fato como se dá esse cuidado em 

saúde. Bem como, conhecer as atitudes e gestos dos trabalhadores ao atender um usuário 

de área ribeirinha. O que não foi possível fazer durante os caminhos da pesquisa no que 

diz respeito à inserção no território, ou melhor em área como dizem os profissionais. 

Lamentamos muito não realizar a oficina de escrita com os trabalhadores, 

agendada para final de março de 2020, que atuam diretamente na área ribeirinha, pois 

seria uma forma de desenvolver a construção do conhecimento de modo compartilhado. 

O intuito era promover essa escrita compartilhada para valorizar os saberes e experiências 

dos profissionais que atuam na ponta, no cotidiano de seu trabalho e de suas próprias 

vidas na comunidade. Esperamos dar um retorno desse estudo e realizarmos a oficina para 

que novas informações sejam processadas e produzidas pelos trabalhadores de Maués.  
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CAPÍTULO 2 – AS REDES DE SAÚDE DE MAUÉS E O DIÁLOGO COM O 

TERRITÓRIO LÍQUIDO 

 

2.1 Descrevendo o Município de Maués, características sociodemográficas e de saúde 

 

Esse capítulo traz inicialmente uma breve descrição do município de Maués, de 

acordo com o Relatório Anual de Gestão, o Plano Municipal de Saúde e dados do CNES. 

Apresenta os desafios e potencialidades do cuidado pela visão dos ACS. Traz também o 

diálogo e articulação entre as equipes rurais/ribeirinhas. Além da produção de redes vivas 

no cuidado em saúde e alguns casos de urgência e emergência, conforme relatos dos 

profissionais que atuam na área ribeirinha. 

O município de Maués está situado na região do Baixo Amazonas, que é composta 

por 5 municípios, conforme destacada na figura a seguir: 

 

Figura 4. Mapa da Região de Saúde do Baixo Amazonas, em destaque município de Maués 

 

Fonte: Laboratório de História e Políticas Públicas em Saúde na Amazônia – LAHPSA, 2018 

 

O município tem sua origem marcada por conflitos entre os índios das etnias 

Mundurucu e Sateré-Mawé. Em meio a esse cenário de conflitos deu-se origem ao 

povoado de Lúsea, sendo elevada à categoria de Vila em 25 de junho de 1833, data da 

fundação da cidade de Maués (VIEIRA e FIGUEIREDO, 2019). Em 11 de setembro de 

1865, através da Lei nº 151, a Vila Maués passou a ser chamada de Vila Conceição, sendo 
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que por meio da Lei estadual N° 33 de 04 de novembro de 1892, a Vila da Conceição 

passa a ser denominada apenas com o nome Maués (IBGE, 2020). 

A sede municipal é banhada pelo Rio Maués-Açu, estando situada a 250 km da 

capital do Estado, Manaus, mas isso em linha reta (MAUÉS, 2019). Pois, se for 

considerado o aspecto de deslocamento, apenas pode ser feito por meio fluvial ou aéreo, 

no caso se o destino for Manaus. Sendo que, o trajeto fluvial é a principal alternativa de 

transporte local e intermunicipal, através de barco que dura em média 18 horas, isso 

dependendo das condições do barco, do clima, tempo e do período sazonal. 

 

Figura 5. Mapa do Município de Maués, limites geográficos 

 

Fonte: Google Maps (2020) 

 

Segundo o IBGE (2016) o município possui uma estimativa populacional de 61.110 

habitantes distribuídos entre a sede municipal, com aproximadamente 25.832 e a área 

ribeirinha com cerca de 26.404 residentes nas 185 (cento e oitenta e cinco) comunidades 

organizadas em 12 (dose) polos localizados em áreas próximas a rios, lagos e paranás, na 

Zona Rural (MAUÉS, 2019). Contudo, de acordo com os dados oficiais são um total de 

270 entre comunidades e núcleos. 

O município de Maués apresenta uma característica importante em relação à 

discussão do acesso, pois tem uma vasta extensão territorial, porém uma baixa densidade 

demográfica de apenas 1,31 hab/km2. Além disso, sua população é predominantemente 
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rural, com (50,55%), pode-se dizer ribeirinha, pois vivem em sua maioria nas margens 

dos rios, lagos, igarapés e paranás1. 

De acordo com dados oficiais, o município possui 20 unidades básicas de saúde 

cadastradas no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), no ano de 

2020. Dentre estas, 12 são definidas como rurais, 01 como Unidade Básica de Saúde 

Fluvial e 07 são Unidades Básicas de Saúde urbanas. Quanto aos serviços de urgência e 

emergência estão todos organizados no Hospital e Pronto Socorro Raimunda Francisca 

Dinelli, também conhecido como “Dona Mundiquinha”, localizado na sede do município, 

na Estrada Miri Moraes, bairro Mario Fonseca, MAUÉS/AM. 

O município de Maués dispõe de um total de 07 equipes denominadas como 

Equipe de Saúde Rural, não sendo definidas como ribeirinhas, pois não estão situadas 

dentro da área ribeirinha, nem atuam diretamente com essa população. Apenas os ACS 

fazem o acompanhamento da população ribeirinha no seu território. Outros serviços de 

acompanhamento e atendimento só são realizados quando o usuário ribeirinho vai até a 

sede do município. Onde são atendidos nas Unidades Básicas de Saúde de referência para 

seu Polo, ou quando a Unidade Básica de Saúde Fluvial realiza a viagem para as 

comunidades. Em casos de urgência e emergência a população ribeirinha procura o 

atendimento no hospital municipal. 

As Unidades Básicas de Saúde, situadas na sede do município, são os locais de 

referência onde atuam as Equipes de Saúde Rural. No nosso estudo chamaremos de 

equipe de Saúde Rural/Ribeirinha, por considerarmos a população ribeirinha como 

público-alvo do atendimento. As 07 equipes de Saúde Rural/Ribeirinha e uma equipe de 

Saúde da Família Fluvial atuam em 06 UBS, como apresentado no quadro 1. Cada equipe 

é responsável por um ou dois polos, sendo um total de 12 polos, com uma média de 20 

comunidades cada, perfazendo um total de 270 comunidades, segundo o Gestor local. 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 Paranás, trata-se de uma “terminologia amazônica de origem indígena e que significa o braço de um 

grande rio, formando uma grande ilha” (IBGE, 2010). 
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Quadro 1. Equipes de Saúde Rural/Ribeirinha, Maués, 2020 

Unidade de Saúde de 

Referência 

Equipes ACS Técnico de 

Enfermagem 

Enfermeiro (a) Médico (a) Cirurgião (ã) 

Dentista 

CS Jorge Almeida de Brito 0007 

0022 

12 

6 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

0 

CS Aracy Mafra Monteiro 0008 9  1 1 1 0 

CS Francisco S. O. Leite 0009 11  1 1 1 1 

CS Cecília de Oliveira 

Souza 

0011 11 1 1 1 1 

CS Irmã Verônica Kumagai 0012 11 1  1 1 1 

CS Santa Tereza 0024 8 2  1 1 0 

UBS Fluvial 0026 12 1  1 1 1 

CS – Centro de Saúde                         UBS – Unidade Básica de Saúde 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do Município, 2020. 

 

Foi possível identificar com o estudo que as Unidades Básicas de Saúde não 

dispõem de serviços de urgências básicas e, muitas vezes, não estão preparadas para 

realizar tal atendimento em áreas ribeirinhas. Isso se deve ao fato de não haver unidade 

de saúde na área para os atendimentos, as unidades que existem foram desativadas desde 

março de 2018. Isso se deu pelo fato de não haver uma equipe ribeirinha ou profissional 

responsável atendendo dentro da unidade devido às condições de infraestrutura e 

saneamento, como falta de energia elétrica.  Como mostra o quadro 2 a seguir: 

 

Quadro 2. Unidades de Saúde Rural/Ribeirinha, Maués, 2019 

Unidade de Saúde Localização Data da desativação 

Posto de Saúde São Sebastião Comunidade São Sebastião, Polo XII 03/2018 

Posto de Saúde Ponta Alegre Comunidade Ponta Alegre, Polo VI 03/2018 

Posto de Saúde Lourival de Freitas 

Barros 

Comunidade São João, Rio Maués Miri, 

Polo IV 

04/2018 

Posto de Saúde São Pedro Comunidade São Pedro, Polo V 03/2018 

Fonte: Elaborado pela autora com base no CNES (2018), 2020. 

 

Segundo os gestores do município, a desativação se deu devido à falta de 

infraestrutura e saneamento nas áreas rurais onde se situavam as unidades, não havendo 

abastecimento de água e energia elétrica para manutenção do posto.  Além disso, há 

dificuldade de adesão dos profissionais e fixação destes na zona rural/ribeirinha. Muitas 

vezes os municípios de difícil acesso, com pouca infraestrutura e escassez de recursos 
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para diagnóstico são considerados desfavoráveis para atuação nos serviços de saúde 

(DOLZANE; SCHWEICKARDT, 2020). Contudo, desde o final do ano de 2019 estavam 

sendo feitas reformas para reestruturação e reativação das unidades situadas em área 

ribeirinha. 

As unidades que estavam desativadas foram reformadas e reestruturadas conforme 

havia sido previsto, mas algumas mudaram de nome. Algumas unidades foram 

construídas na área ribeirinha, pois antes estavam vinculadas ao Centro de Saúde VI e 

outras foram reformadas, compondo um total de 12 unidades de saúde como apresentado 

no quadro 3, representando assim o grande ganho para a população. Contudo, apesar 

dessa importante reestruturação, as unidades ainda não dispõem de uma equipe completa, 

possuindo apenas um técnico de Enfermagem e os Agentes Comunitários de Saúde que 

atuam diretamente na área adscrita de suas respectivas unidades. 

 

Quadro 3. Unidades de Saúde Rural/Ribeirinha construídas e reformadas, Maués, 2020 

Unidade de Saúde Localização Data da Ativação 

Posto de Saúde Mercy Dos Santos Comunidade Santo Antonio do Mucajá, 

Rio Parauari, Polo 2 

10/08/2020* 

Posto de Saúde Lourival de Freitas 

Barros 

Comunidade São João, Rio Maués Miri, 

Polo 4 

09/09/2020 

Posto de Saúde Santa Luzia Comunidade São Pedro, Rio Castanhal 

de Baixo, Polo 5 

25/06/2020* 

Posto de Saúde Raimundo Goes de 

Miranda 

Comunidade Ponta Alegre, Rio Médio 

Apocuitaua, Polo 6 

09/09/2020 

Posto de Saúde Anilson Prado Comunidade Bom Jesus, Rio Medio 

Apocuitaua, Polo 6 

23/05/2020* 

Posto de Saúde Sebastiana Nunes Base Nova Jerusalém, Rio Apocuitaua 

Médio, Polo 6 

06/07/2020* 

Posto de Saúde Sales Pereira da Rocha Comunidade Liberdade, Rio Alto 

Apocuitaua, Polo 7 

23/05/2020* 

Posto de Saúde Nossa Senhora de 

Lourdes 

Comunidades Nossa Senhora de 

Lourdes, Rio Curuca, Polo 8 

23/05/2020* 

Posto de Saúde Magalhaes Ferreira Comunidade Ozório da Fonseca, Rio 

Paracuni, Polo 9 

23/05/2020* 

Posto de Saúde Salomão Benchaya Comunidade São Pedro, Lago Grande 

Polo 10 

09/09/2020 

Posto de Saúde Santa Clara 

 

Comunidade Santa Clara, Rio Urupadi, 

Polo 11 

10/08/2020* 

Posto de Saúde Satiro Pereira Da Costa Comunidade São Sebastiao, Rio 

Apocuitaua Miri, Polo 12 

09/09/2020 

UBS Fluvial Todos Os Polos 01/2019* 

Fonte: Elaborado pela autora com base no CNES (2020), 2020. 

 



36 
 

Os profissionais têm dificuldade em atender às urgências mais básicas, pois não 

dispõem de equipamentos e recursos materiais e profissionais. No início da pesquisa de 

campo apenas um Polo possuía um técnico de enfermagem, que com sua experiência 

também como ACS conseguia atender a população daquela área. Enquanto, as outras 

contavam apenas com o cuidado dos ACS que fazem o possível para atender as 

necessidades das comunidades no que está ao seu alcance. Em 2020, todos os polos 

dispõem de ao menos um técnico de enfermagem na área ribeirinha. 

Os profissionais ressaltam a importância de uma UBS na área ribeirinha conforme 

o relato de um Agente Comunitário de Saúde: 

 

Se tivesse uma unidade lá melhoraria tudo...porque muitas vezes a gente vem 

de lá de noite, de dia, temporal, chuva, vento e tudo aí a gente chega aqui e fica 

na beirada porque pra gente voltar às vezes não tem gasolina e a gente fica 

esperando, às vezes a gente dá o nosso jeito de arrumar o dinheiro pra gasolina, 

empresta de alguém. (ACS 1) 

 

Eu acho que visitei algumas comunidades que tinham posto de saúde, mas não 

funcionam, não tá funcionando, seria muito importante que tivesse unidades 

de saúde nas comunidades onde o médico ou um enfermeiro, se pelo menos a 

cada 15 dias atendesse a população ou semanalmente dois dias por semana. 

Assim, montar uma estratégia que o médico tivesse lá, mais perto apesar de 

que eles têm acesso pra vim pra cá, mas eu acho que tendo na comunidade eles 

seriam melhor assistidos, porque tem comunidades que são muito distantes. 

(Médica da Equipe) 

 

Um importante ganho para o município de Maués foi a implantação da UBS Fluvial, 

em 2019, que busca suprir a necessidade das comunidades ribeirinhas distantes da sede, 

que dificilmente conseguiriam acesso aos serviços de saúde sem essa unidade. Portanto, 

a UBS Fluvial é um marco para a saúde dos ribeirinhos nesse acesso à saúde, sendo 

possível pelas articulações e negociações da gestão com o Ministério da Saúde. A 

implantação dessas unidades promove uma aproximação das equipes de saúde com os 

usuários ribeirinhos, pois a UBSF vai até as comunidades favorecendo o acesso e cuidado 

em saúde (LIMA et al., 2016). Os profissionais afirmam que o acesso da população 

ribeirinha melhorou com a inserção da UBS Fluvial, como no relato a seguir: 

 

Na parte do interior, o município agora esse ano (2019) começou as viagens 

na UBS Fluvial onde atende toda a população ribeirinha, inclusive agora em 

outubro nós fizemos uma viagem de 15 dias que foram atendidas 10 

comunidades e assim foi muito proveitoso. E muito importante tanto pra eles, 

a população ribeirinha, como pra nós médicos. O município de Maués 

conseguiu tá fazendo todo esse trabalho junto aos ribeirinhos e eles e tá sendo, 

assim, muito proveitoso porque existem comunidades que nunca teve acesso a 

um médico, que nunca foi a um médico lá. E a questão também de 
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medicamentos e o que a gente pode atender de imediato que é uma consulta 

mais emergencial, ... porque a gente não provém dentro do barco um 

laboratório (Médica da Equipe). 

 

 

Observamos que as equipes de saúde têm um conhecimento limitado sobre a área 

de sua abrangência e da população de referência. Isso pode ser explicado pelo fato de não 

estarem atuando no território ribeirinho, com exceção dos ACS que vivem e conhecem 

essa realidade. Esses profissionais são considerados protagonistas do elo entre a 

comunidade e as equipes de saúde, fortalecendo o vínculo entre ambos (GARCIA et al., 

2017).  Efetivamente, a existência das equipes nos territórios permite uma aproximação 

da vida e existência das pessoas, onde a população procura os ACS com frequência, para 

resolver problemas relacionados a saúde (GUIMARÃES et al., 2020). Entendemos que a 

estrutura física é importante, mas é fundamental a discussão sobre os processos de 

trabalho em área ribeirinha e fluvial. 

 

2.2 A Rede de Urgência e Emergência no município de Maués 

 

O Ministério da Saúde, através da Portaria Nº 1.600, de 7 de julho de 2011, 

reformulou a Política Nacional de Atenção às Urgências e instituiu a Rede de Atenção às 

Urgências no Sistema Único de Saúde (SUS). Sendo constituída por pontos de atenção 

principais, demonstrados na figura 6. 

 

Figura 6. Principais pontos de atenção da RUE 

 

Fonte: UNA-SUS. Rede de Urgência e Emergência, UFMA, 2018 
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A Rede de Atenção às Urgências e Emergências, de acordo com a Portaria do 

Ministro da Saúde nº 1.600/2011, é constituída por oito componentes, apresentados na 

figura 7. Contudo, essa Rede, foi pensada e estruturada num âmbito nacional, sem levar 

em conta as particularidades da área ribeirinha. 

 

Figura 7. Componentes da Rede de Atenção às Urgências e Emergências 

 

Fonte: Adaptado de: BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Nº 1.600/2011. 

 

A Rede de Urgência e Emergência só é reconhecida pelos profissionais como 

sendo o serviço hospitalar, onde são atendidas as urgências e emergências. Segundo o 

gestor: 

 

Rede de Urgência funciona aqui numa unidade hospitalar que nós temos que é 

uma unidade e lá é feita toda a parte de atendimento de urgência e emergência 

do município, da população que chega pra esse atendimento é só nesse serviço 

que não nós temos de urgência e emergência. (GESTOR 1) 

 

O planejamento das Redes de Atenção à Saúde no Amazonas teve início em 2009, 

com a elaboração do Plano Microrregional de Saúde para o quadriênio 2010-2013 

realizado no município de Tabatinga. Esse planejamento se seguiu em 2011 priorizando 

a Região Metropolitana Ampliada e do Alto Solimões. Inicialmente foram elaborados 

dois planos o Plano Estadual da Rede de Urgência e Emergência e o da Rede Cegonha 
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(RC). Enquanto as demais redes foram iniciadas no estado após publicação da Portaria, 

pelo Ministério da Saúde (AMAZONAS, 2016). 

As principais iniciativas da Secretaria Estadual de Saúde do Amazonas (SUSAM) 

em ampliar as redes de saúde estaduais foram colocadas em prática com a implantação 

da Rede de Atenção às Urgências, investimentos na cobertura da Atenção Básica (AB) e 

estratégias de vinculação entre os serviços essenciais para a implementação da Rede de 

Saúde Materno Infantil/Rede Cegonha no estado (AMAZONAS, 2016). 

A Atenção Básica tem em um de seus dispositivos de atenção à saúde, as Equipes 

de Saúde da Família Ribeirinha (ESFR) que é composta por uma equipe multiprofissional 

com no mínimo: um médico generalista ou especialista em Saúde da Família e 

Comunidade; um enfermeiro generalista ou especialista em Saúde da Família e 

Comunidade; um auxiliar ou técnico de enfermagem; podendo contar ainda com: um 

cirurgião dentista; um técnico ou auxiliar em saúde bucal; até 24 Agentes Comunitários 

de Saúde e, até 12 Microscopistas em regiões endêmicas (BRASIL, 2014). Entretanto, no 

município desse estudo, não há ESFR, as equipes que atuam na área ribeirinha são 

cadastradas como ESF e são denominadas pelos profissionais como equipes rurais. Existe 

apenas uma ESF Fluvial, que é responsável pelas viagens na UBS Fluvial, mas em 

períodos de seca ou mesmo quando não estão agendadas viagens, eles ficam atendendo 

em Unidades Básicas de Saúde situadas na sede do município. 

No município de Maués a RUE não funciona como está estabelecido na Portaria do 

Ministério da Saúde, mas os serviços de urgência e emergência funcionam. Sendo 

organizados no Hospital e Pronto Socorro da cidade que possui capacidade instalada para 

90 leitos, distribuídos da seguinte forma: Cirurgia Geral: 15, Clínica Médica: 34, Clínica 

Pediátrica: 15, Obstetrícia Clínica: 16, Obstetrícia Cirúrgica: 10 (SEMSA/MAUÉS, 

2019). 

Os serviços de urgência e emergência geralmente possuem maior densidade 

tecnológica, fazendo uso das tecnologias duras, tais como, protocolos, normas e 

equipamentos tecnológicos. Tem como foco os procedimentos realizados, considerando 

o modelo biomédico e hospitalocêntrico, e acabam enfatizando a fragmentação do 

cuidado. Mas, apesar de haver apenas um hospital com PS e não existir UPA no 

município, os ACS que atuam na área ribeirinha realizam os primeiros cuidados nos casos 

de urgência e emergência. Eles fazem os resgates dos usuários, quando possível 

estabilizam o paciente e levam até ao hospital na cidade. 
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2.3 O território ribeirinho de Maués, desafios e potencialidades no cuidado em saúde 

 

O território das águas foi denominado por Schweickardt et al., (2016) território 

líquido, como um espaço mediado e influenciado pelas águas, criando modos de vida e 

existências da população ribeirinha. O território líquido tem uma relação direta com as 

formas de acesso aos serviços de saúde, especialmente nas situações de urgência e 

emergência.  O “território líquido compreende o território vivo das relações entre pessoas 

e a geografa regional”, assim “as políticas públicas devem ultrapassar o espaço geográfico 

para o território do cuidado” (HEUFEMANN et al., 2016, p. 106). Portanto, trata-se de 

pensar no território existencial das pessoas que vivem em ambientes ribeirinhos e que 

necessitam de cuidado em saúde. 

Território líquido, segundo Lima et al., (2016, p. 289), “não é apenas geográfico, 

mas é também o conjunto das relações simbólicas do povo que vive em um espaço 

determinado e que mantém suas tradições culturais em um lugar específico”. Podemos 

entender esse território como aquele que é influenciado pelo ciclo das águas, o território 

ribeirinho em regiões de várzea. Segundo Schweickardt et al., (2016), esse território está 

intimamente relacionado com os ciclos das águas, que são marcadores importantes para 

a vida da população ribeirinha que organiza a sua vida em torno dessas mudanças cíclicas 

e permanentes. 

A categoria território líquido foi discutida pela primeira vez em estudo sobre a 

Atenção Básica na Amazônia, discutindo os modos de vida e a relação com as políticas 

públicas na Amazônia: 

 

(...) é importante destacar que na Amazônia o território enquanto área sob 
determinada jurisdição só é possível ser pensado a partir das malhas e 

comunicações por meio dos rios, que por sua vez não são como estradas, mas 

secam ou enchem, seguem ritmos da natureza para além dos homens, que 

devem também se adaptar (Schweickardt et al., 2016, p. 116). 

 

(...) o território é um condicionante importante para o sistema de saúde 

apropriado para a Amazônia. Os serviços de saúde são sempre pensados, pela 

política e pelos gestores, em termos de territórios fixos; mas, para responder às 

necessidades e os problemas de saúde na Amazônia, é necessária uma 

densidade e materialidade que é móvel, que segue o fluxo dos rios. Não 

podemos esquecer que as malhas e os caminhos são de águas e de pessoas, que 

se modificam com o ciclo das águas, entre a cheia e a seca, moldando o acesso 

móvel e os próprios profissionais de saúde nestes territórios (Schweickardt et 

al., 2016, p. 127). 
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O território líquido para os Agentes Comunitários de Saúde se refere ao lugar onde 

vivem e atuam no cuidado em saúde da população das comunidades ribeirinhas, esse 

território se refere também ao espaço de trocas de experiências, construção de relação 

comunitária entre as pessoas e famílias que ali residem, afinal é o seu lugar também, onde 

eles se reconhecem como ribeirinhos. É o lugar onde eles sabem que podem contar com 

apoio nos momentos difíceis, seja relacionado à saúde ou não, e que apesar das 

dificuldades sabem aproveitar os bons momentos e a partilha solidária. 

Milton Santos (1988) define o território como sendo um espaço tecno-geográfico. 

O território, segundo Santos, é formado por elementos fixos e fluxos. O fixo no território 

são as unidades e equipamentos de saúde, como por exemplo a adscrição de uma área de 

abrangência territorial. Esses fixos têm suas características técnicas e organizacionais que 

não reflete a dinâmica social e política de um grupo. Por outro lado, os fluxos se referem 

aos movimentos e às conexões dos usuários dentro da rede, ou seja, os serviços de saúde 

são os fixos que estão intrinsecamente ligados aos fluxos dos usuários do sistema, estão 

interagindo mutuamente (SANTOS, 1988). 

Os fixos estão presentes nas representações gráficas dos mapas dos ACS, como as 

igrejas, as escolas, as unidades de saúde e o próprio lago ou igarapé que cortam as 

comunidades (MEDEIROS, 2020). Esses últimos são fixos, mas expressam os fluxos dos 

ribeirinhos, no andar de sua vida, no movimento de ir e vir, nas relações estabelecidas 

com o outro, nas experiências de vida e nos relatos apresentados com os mapas.  

O território vivo é movediço e vai se produzindo com a vida e com as relações que 

se estabelecem o tempo todo. É aquele onde a vida acontece de forma concreta no 

cotidiano, em que as relações acontecem e são estabelecidas nesse espaço concreto que 

dão sentido à vida existencial de cada pessoa. É também esse lugar que permite entender 

as organizações sociais e de saúde da comunidade local (MONKEY; GONDIM, 2016) 

Esse território líquido é o que aproxima o cuidado em saúde da vida cotidiana da 

população ribeirinha, através das visitas da equipe de saúde aos ribeirinhos. Das viagens 

da UBS Fluvial até as comunidades ou mesmo das visitas mensais que os ACS realizam 

a cada família de sua área de abrangência.  Ademais, esse território também marca a 

insuficiência de embasamento para formulação das políticas públicas, diante das 

especificidades locais e regionais. 

Os Agentes Comunitários de Saúde veem o território como um facilitador ou 

como um desafio a ser superado no dia a dia, especialmente no que diz respeito ao ciclo 
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das águas. Alguns relatam a dificuldade que é enfrentar a seca e ter que caminhar 

quilômetros para fazer as visitas às famílias mais distantes. 

 

Eu trabalho num território que eu fico preso a maioria do ano, ando quatro mês 

de canoa e o resto do ano a pé. A gente num tem condução terrestre, aí é 

pernada, são uma hora, uma hora e meia, mas de uma hora e meia às vezes. 

(ACS 6 na Oficina de Casos de RUE) 

 

No período da seca formam-se estradas de terra na qual os ACS precisam 

caminhar por horas para fazer suas visitas domiciliares. Já na cheia eles falam que é um 

facilitador pelos furos que surgem e que eles já conhecem pelo tempo de experiência na 

profissão. Muitos ACS da área ribeirinha trabalham nessa área há vários anos e conhecem 

bem seu território, bem como os desafios e potencialidades identificadas e vivenciadas 

no seu trabalho cotidiano. Esses furos facilitam o deslocamento tanto do trabalhador 

quanto do usuário, pois é através deles que os rios aproximam as pessoas, as comunidades 

tornam-se mais próximas com relação ao tempo de deslocamento (SANTOS, 2020). 

 

Quando é tempo de cheia é uma maravilha, tem os furos, aí a gente vai, chega 

lá aonde a gente quer, quando tá seco a gente chega sim, mas é difícil, pra mim 

que moro na cabeceira do rio é difícil chegar no último morador, mesmo a pé 

é muito longe e fica difícil pra chegar às vezes eu já não vou mais lá na seca. 

(ACS 3 da Oficina de Mapas falantes) 

 

Por fim, Schweickardt et al., (2016, p. 116) entende que o território líquido seja 

apenas uma metáfora para se referir ao território amazônico, mas é uma “categoria que 

contribui para análise das políticas públicas”. É por meio desse território que a população 

produz diferentes redes que se constituem nos encontros. Essas se referem às redes vivas 

que vão além daquelas instituídas e estão ligadas à dimensão micropolítica do cuidado 

(MERHY, 2014). O território líquido pode ser pensado como o conjunto de relações que 

caracterizam a vida e a saúde das populações da área ribeirinha. Segundo Ferla et al., 

(2015) o território não se restringe a um espaço geográfico, mas é constituído por pessoas 

e instituições e que é permeado pela diversidade práticas e relações que se estabelecem 

no âmbito dos serviços, superando a centralidade da doença no trabalho em saúde, girando 

em torno dos territórios existenciais das pessoas que buscam os serviços. 
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2.4 Tipos de transporte utilizados pela população ribeirinha 

 

As principais embarcações utilizadas pela população ribeirinha para o acesso aos 

serviços de saúde no município de Maués, assim como em diversos outros municípios da 

região amazônica, são: rabeta, recreios, lanchas, barcos etc. Dentre esses tipos de 

embarcações, as mais utilizadas pela população ribeirinha, de acordo com os 

profissionais, são a rabeta e os barcos chamados recreio, especialmente os que não tem 

boas condições financeiras. Aqueles que não dispõem de uma rabeta, precisam aguardar 

o recreio passar em sua comunidade, sendo que não passam diariamente, em algumas 

comunidades, eles passam apenas duas vezes na semana, dependendo da distância entre 

a comunidade e a cidade. 

Os principais tipos de transporte utilizados pela equipe de saúde são, a própria 

Unidade Básica de Saúde Fluvial (UBSF), as lanchas para transportar a equipe da unidade 

fluvial até a comunidade onde são realizados os atendimentos e visitas domiciliares aos 

pacientes. Além das ambulanchas utilizadas pelo técnico de enfermagem e pelo Agente 

Comunitário de Saúde para o transporte de pacientes em casos de urgência e emergência 

da comunidade até o hospital, situado na sede municipal. 

As ambulanchas são embarcações equipadas com materiais de primeiros socorros, 

de suporte básico de vida, semelhantes aos utilizados em uma ambulância, daí sua 

denominação. Embora, não possuam equipamentos de suporte avançado, conseguem 

auxiliar e até mesmo salvar a vida de pacientes da área ribeirinha. Sendo que um 

importante ganho para essa população foi a aquisição de mais ambulanchas para todas as 

comunidades que atuam como Polo de referência para as demais, no primeiro semestre 

de 2020, através da articulação da gestão municipal. 

O transporte hidroviário na região amazônica tem um papel fundamental na vida 

da população, bem como para o comércio regional e local (MORGADO et al., 2013). 

Sendo que, em geral o transporte é predominantemente fluvial, devido às suas 

características geográficas e hidrológicas, com rios, lagos, paranás, igarapés, que 

compõem grande parte da região. 

Barco de grande porte: em geral são de ferro, mas podem ser compostos por 

madeira, aço e alumínio, possuem de 3 a 4 andares e comportam em média 300 

passageiros (MOURA e FROTA, 2016). Fazem o transporte de pessoas e de carga, de 

Manaus para Maués e de Maués para Manaus, fazendo uma parada apenas no município 

de Itacoatiara. Esses barcos de grande porte utilizados no município são geralmente: 
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Layde Cristina e Comandante Jackson e os barcos da empresa PP Maués. Fazem esse 

percurso todos os dias da semana, intercalando entre uma empresa e outra 

Os pacientes de urgência ou que vão fazer tratamento ambulatorial em Manaus, 

geralmente utilizam esse meio de transporte, seguindo viagem na rede ou em camarotes 

pagos pela Secretaria Municipal de Saúde, dependendo das condições clínicas de cada 

paciente. 

Ajato: São chamadas de lanchas de grande porte, pois comportam uma maior 

quantidade de pessoas, com uma de média 150 passageiros, e pela potência do motor que 

é geralmente acima de 400hp (QUEIROZ, 2019; MEDEIROS, 2020). As lanchas Ajato 

para transporte de passageiros fazem o percurso apenas dois dias na semana (terça e 

sexta), sendo que o trajeto é feito apenas até Itacoatiara e de lá seguem de táxi ou de 

ônibus até Manaus. E o retorno saindo da Rodoviária de Manaus até Itacoatiara, e de lá 

seguindo de lancha para Maués. 

Segundo Medeiros (2020) esse tipo de lancha tem sido utilizado atualmente nos 

casos de urgência e emergência em Tefe/AM, para transportar pacientes até a capital do 

estado. Entretanto, em Maués não é viável o uso desse tipo de transporte, pois o município 

fica distante das principais calhas de rio para o deslocamento. Assim, o encaminhamento 

de pacientes para Manaus, em casos complexos de urgência e emergência em Maués é 

feito de avião fretado pela Secretaria Municipal de Saúde, devido a essas questões 

geográficas. 

Lancha de pequeno porte: geralmente utilizada pela equipe para fazer visitas às 

comunidades ribeirinhas de Maués e para dar apoio aos Agentes Comunitários de Saúde 

ou fazer resgate em casos de urgência e emergência em área ribeirinha. Alguns poucos 

ribeirinhos com maior poder aquisitivo possuem esse meio de transporte, geralmente os 

comerciantes. Elas têm potência de 40 hp e 90 hp em geral e comporta em média 10 

passageiros. 

Rabeta: é o mais utilizado pelos moradores de Maués, sendo um motor de polpa 

de baixa potência (5Hp), acoplado a uma canoa de pequeno porte, contendo uma quilha 

na parte traseira que auxilia no movimento e direção da canoa (SITUBA, SANTANA, 

2017; MEDEIROS, 2020). A rabeta por ser um motor que exige pouco combustível é 

mais econômico para a população. No entanto, o tempo para o deslocamento aumenta por 

isso longas distâncias significam até dias de viagem. 

Os transportes fluviais utilizados em área ribeirinha dependem das condições 

financeiras de cada família ou da organização das comunidades, pois algumas 
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Associações compram um motor de maior potência para o uso coletivo. Os Agentes 

Comunitários de Saúde, de modo geral, utilizam a rabeta para as visitas domiciliares e 

para o deslocamento para a sede do município. Quando a comunidade possui uma 

ambulancha, que tem um motor de maior potência (de 40 a 90 Hp), o deslocamento fica 

mais rápido.  

 

2.5 Diálogo entre as equipes rurais/ribeirinhas e os Agentes Comunitários de Saúde 

 

A equipe de Saúde Rural, como é denominada pela gestão, é responsável 

principalmente por atender a população ribeirinha, sendo composta por um médico, um 

enfermeiro, um técnico de enfermagem e de 6 a 12 ACS, dependendo da extensão 

territorial que a equipe abrange e o número de comunidades. 

O diálogo entre as equipes rurais e seus respectivos Agentes Comunitários de 

Saúde se dá através dos encontros mensais de entrega da produção na sede do município. 

Nesse período são realizadas reuniões entre a coordenação da Atenção Básica os 

responsáveis pelas equipes e os ACS de cada equipe. Durante esses encontros são 

discutidos temas relevantes para a equipe como por exemplo, problemas identificados 

pelos ACS na comunidade. Além disso, são apresentados os desafios enfrentados no 

cotidiano do trabalho, orientações e atualizações, que se constituem em importante 

ferramenta de diálogo e formação continuada, conforme relato da coordenadora da 

Atenção Básica: 

 

Mensalmente os ACS vem até a sede do município, eles fazem a reunião e aí 

eles trazem a demanda que são mais frequentes lá, o que mais acomete a 

população naquele período principalmente em relação a seca e cheia dos rios, 

onde a maioria das vezes a população ela sofre com o caso de diarreia, vômito, 

febre, gripe e aí eles trazem essa demanda e a gente sabe como eles realmente 

tão precisando. Eu como coordenadora reúno com eles, damos informações, às 

vezes temos essa comunicação com outras secretarias, assistentes sociais que 

também é importante e nós fazemos palestras, assim numa linguagem que eles 

possam compreender e aplicar (Coordenadora da Atenção Básica). 

 

A comunicação entre a coordenação da Atenção Básica e os profissionais que 

atuam na área ribeirinha, constitui-se como potência para educação permanente no 

município. No sentido de compreender os desafios enfrentados por esses profissionais e 

pensar estratégias que viabilizem o acesso e facilitem o processo de trabalho dos ACS no 

território ribeirinho. 
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Os encontros entre ACS e coordenação da Atenção Básica, e com a gestão de 

saúde municipal se dá em outros momentos, especialmente quando há casos de urgência 

e emergência nos quais há necessidade de apoio para o combustível ou mesmo para 

acompanhamento dos usuários em casos mais graves. A gestão consegue dar o suporte 

principalmente nesses casos. O desafio é com relação ao transporte sanitário dentro do 

município, pois existem comunidades que não tem acesso à lancha disponibilizada pela 

secretaria e utilizam o principal meio de transporte que é a “rabeta” para realizar o 

transporte de pacientes até ao hospital municipal, sendo que muitas delas são muito 

distantes da sede como observado na figura . 

 

Figura 8. Localização das comunidades ribeirinhas e da área indígena, Maués, 2020 

 

Fonte: Google Maps. Mapeamento do Projeto Fronteiras, 2015. 

 

No mapa acima é possível observar a distância entre as comunidades ribeirinhas 

da sede do município, percebe-se também o grande número de comunidades que 

compõem a vasta extensão territorial de Maués. Assim, fazer saúde nesse território 

depende não só de uma boa gestão dos recursos materiais, mas principalmente de recursos 

humanos. Nesse caso lembramos da importância das equipes de saúde ribeirinha, 

especialmente dos Agentes Comunitários de Saúde que atuam diretamente com essa 

população. 
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As equipes de saúde ribeirinha em seu cotidiano atuam de diferentes maneiras de 

acordo com suas concepções e experiências, seu modo de fazer saúde é diferenciado 

conforme sua abertura ou distanciamento para o diálogo entre os saberes (LIMA et al., 

2016). Atuar em uma realidade ribeirinha implica construir novos modelos assistenciais 

que sejam efetivos para a produção do cuidado em saúde às populações que vivem em 

território ribeirinho. Pois seu modo de vida é singular e suas experiências e saberes devem 

ser levados em consideração no cotidiano dos serviços, sejam eles na atenção básica ou 

especializada (SCHWEICKARDT et al., 2016). 

Percebe-se o desafio na vinculação dos usuários de comunidades ribeirinhas mais 

distantes às equipes responsáveis pela área. Isso se deve ao fato de apenas ter o Agente 

Comunitário de Saúde, sem um suporte local para o acompanhamento das necessidades 

dessa população. No que diz respeito aos casos de urgência e emergência, esse 

profissional acaba assumindo a missão de socorrista para ajudar e salvar a vida de 

pacientes. 

 

2.6 O Agente Comunitário de Saúde e a produção de redes vivas no cuidado em 

saúde  

 

Apesar de não haver instituído os serviços básicos de urgência nas áreas 

ribeirinhas, como preconizado na Portaria, os ACS realizam o cuidado em saúde em casos 

das urgências mais básicas. Sendo que quando é necessário nos casos de emergência 

sempre buscam um modo de levar o paciente até o hospital do município para o 

atendimento. Mas, antes, procuram estabilizar o paciente com os conhecimentos básicos 

de primeiros socorros que têm e que pode salvar vidas. Assim, segundo Santos (2020, p. 

58) “a presença dos ACS na comunidade aproxima um ponto da rede formal de saúde no 

território” e, essa rede formal pode ser transformada em rede viva a partir das relações do 

usuário e do profissional com a comunidade local. 

As principais redes vivas demonstradas e relatadas pelos ACS no estudo, 

geralmente são constituídas por seus próprios familiares e alguns comunitários. Essas 

pessoas que formam a rede viva do trabalhador e do usuário estão dispostas a ajudar nos 

momentos em que surge alguma urgência ou emergência na área ribeirinha. Muitas vezes 

pode ser o filho, o marido, o coordenador comunitário, parteiras, rezadores ou mesmo 

outro agente comunitário que vive próximo.  
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Os ACS são vistos como socorristas pela comunidade, pois prestam socorro e 

fazem o possível para levar o cuidado em saúde às famílias acompanhadas. Mesmo diante 

dos desafios e barreiras que surgem, especialmente no período da seca, os ACS procuram 

uma alternativa para levar o paciente até a sede do município quando necessário. 

No estudo foi possível identificar muitos desafios na produção de saúde no 

território ribeirinho, como também as potencialidades das redes vivas no cuidado em 

saúde, por meio dos agentes comunitários de saúde e seus familiares e da comunidade 

local. Como nos relatos de alguns ACS: 

 

Eu também tenho apoio do meu marido, que me leva, como eu fiz uma cirurgia 

eu não posso tá puxando rabeta, ele que me leva pra lá, pra fazer visita (ACS 

2).  

 

Eu levo meu filho, quando o companheiro não pode acompanhar naquele 

momento. Então a gente vai e leva o filho pra ajudar a gente (ACS 3). 

 

São muitas comunidades acompanhadas pelos ACS, sendo que a distância das 

comunidades até a sede do município é muito extensa para atender às urgências e 

emergências da área ribeirinha. E, quando os usuários vão para as cidades, conseguem ser 

atendidos pelo hospital do município que é o único local que dispõe desse serviço. 

Quando necessário, o paciente é encaminhado para a Capital do estado, mas de acordo 

com o gestor “à noite não dá pra transferir pra Manaus por conta da luminosidade”. (G1). 

Não há iluminação no pequeno aeroporto do município, por isso não há como os aviões 

pousarem no período da noite. Desse modo, o hospital local necessita estabilizar o 

paciente até que possa ser conduzido pela UTI aérea do Estado ou pelo frete aéreo do 

município. 

Em emergências, os usuários oriundos das áreas ribeirinhas geralmente são 

acompanhados por um ACS, e nos casos de urgência são acompanhados muitas vezes 

apenas pelos familiares. Esse cuidado compartilhado, que ultrapassa a abordagem 

institucionalizada, nos apresenta uma discussão sobre a produção de redes vivas. Essas 

redes devem ser pensadas como potência para a produção do cuidado. Segundo Franco 

(2015, p. 262), as redes são formadas quando os trabalhadores estabelecem conexões e se 

responsabilizam pelo cuidado, formando “fluxos, linhas de cuidado, novos mapas 

redesenhando as redes”. Muitas vezes a rede viva se faz presente com as parteiras 

ribeirinhas, que em alguns casos, também são Agentes Comunitários de Saúde. 
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Tem as parteiras, nos casos de uma emergência, se caso a pessoa ali, às vezes 

espera o mês e não nasce, aí é rápido já vai tendo, aí a gente ajuda (ACS 4). 

 

Elas ajudam no momento do trabalho de parto em casos simples ou pedem ao ACS 

que a gestante seja encaminhada até a sede do município para ser atendida, quando 

percebem que são casos mais complexos. Desse modo, percebe-se que o “lugar do 

cuidado envolve uma tecnologia leve, que coloca em ação as relações de afetividade e de 

troca de saberes” (SCWEICKARDT et al., 2020, p. 13). 

As redes vivas, segundo Merhy (2014, 2016), são aquelas que são produzidas no 

cotidiano dos serviços através do encontro entre profissionais e usuários. Assim, a 

micropolítica do trabalho em saúde se torna visível e se materializa nesse encontro 

(FRANCO, 2006). E, apesar de existirem gestores e profissionais que se prendem a 

protocolos institucionalizados, há necessidade de se pensar na inovação e adequação dos 

modelos assistenciais para a realidade local, especialmente da população ribeirinha. 

O cuidado compartilhado depende do acolhimento, respeito e compartilhamento de 

saberes e fazeres entre trabalhadores, usuários e pesquisadores. Além disso, necessita do 

mútuo reconhecimento do saber científico com o saber da experimentação da vida, da 

participação do usuário e do comprometimento e corresponsabilização do cuidado entre 

equipe e redes de atenção (FERREIRA e COSTA, 2017). 

O território líquido torna ainda mais visível a relevância dos encontros, das 

tecnologias leves, que se realizam em cada encontro como trabalho vivo. Paradoxalmente, 

é nesses lugares que a reflexão sistemática sobre o fazer se faz ausente e a prescrição de 

trabalho, com “informes objetivos” e objetivados por um saber estrangeiro, têm expressão 

na organização das equipes. 

 

2.7 A urgência e emergência na área ribeirinha: “uma furada, um tiro, uma picada 

de cobra, uma mulher pra parir sem poder parir” 

 

Na área ribeirinha os Agentes Comunitários de Saúde são os principais 

responsáveis pelo cuidado em saúde no território, tendo em vista que eles estão mais 

próximos da comunidade. Isso se deve ao fato de que ele também é ribeirinho, residente 

na comunidade, e assim, exerce sua função muito mais que cuidador, mas como um 

multifuncional, pois está pronto a ajudar o usuário e sua família, fazendo sempre o que 

está ao seu alcance e às vezes vão além. Por sua experiência de vida e como profissional 
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da saúde eles conseguem resolver muitos problemas e superar muitos desafios, contando 

com o apoio e colaboração da comunidade e da gestão municipal. 

Os Agentes Comunitários de Saúde mais experientes tem muitos relatos de casos 

complexos de urgência e emergência na área ribeirinha, assim apresentamos algumas 

falas desses profissionais que narram tais acontecimentos. 

 

Eu vou contar aqui uma história...lá no Ozório da Fonseca (POSTO DE 

SAÚDE DESATIVADO), lá na comunidade São Pedro. A tardezinha a mãe 

tinha o costume de botar os filhos dentro de uma caixa debaixo de uma 

mangueira, aí ela se intertia, varria o quintal...quando foi um dia da mangueira 

caiu uma surucucu dentro da caixa e a criança brincando, a cobra começou a 

morder, mordeu todinho aí quando a mãe viu, o menino jogou ela da caixa, na 

hora ela viu que saiu no meio do mato e foi em bora, ela percebeu que o filho 

dela tava todo roxo de mordida de cobra. Levaram para o posto do Ozório da 

Fonseca...faz alguns anos, levaram eles pra lá, o menino estava agonizando, aí 

como a gente já tinha o soro, aí eu fez o soro antiofídico, sem saber a qualidade 

(TIPO) da cobra porque a mãe não sabia nem explicar qual era o tipo da 

cobra...então nós ligamos pra cá, pra sede...aí foi um senhor que foi daqui numa 

40 (motor) e chegou lá era uma meia noite, lá a gente embarcou e viemos em 

bora aí chega em frente outra comunidade e acabou nossa gasolina, aí a gente 

encostou e comprou gasolina...a criança já estava bem afetada, quando chegou 

no hospital foi tratada e de manhã encaminhada pra Manaus de avião...chegou 

lá fez hemodiálise e hoje está bem graças a Deus, mas se não tivesse feito logo 

o Soro e a medicação pra conter, eu nem sei...isso é uma experiência de vida, 

como tantas outras. Então isso é muito importante a parceria de todo mundo, 

precisamos de cada um. (ACS 5) 

 

Segundo Kadri e Schweickardt (2016, p. 222) existem profissionais que “estão em 

exercício permanente de adequação de suas práticas do cotidiano” em relação aos 

protocolos das políticas nacionais. Portanto, é essencial que eles articulem as ações de 

saúde, seja na gestão dos serviços ou mesmo na produção do cuidado em seu cotidiano, 

como nos relatos de casos complexos de urgência e emergência em área ribeirinha. 

O fato de não haver uma unidade de saúde equipada com os recursos necessários, 

para atendimento de urgências e emergências em área ribeirinha, poderia dificultar ainda 

mais o acesso e cuidado em saúde. Na época do ocorrido a Unidade estava funcionando 

com apenas um profissional técnico de enfermagem, tendo passado um período de quase 

dois anos desativada, sendo reativada e equipada a partir de maio de 2020. Assim, 

percebe-se a importância do cuidado em saúde no território, com profissionais 

experientes, dispondo de equipamentos de suporte básico de vida para realizar os 

primeiros atendimentos aos ribeirinhos. 

Relato de um Agente Comunitário de Saúde, um caso que ele definiu como sendo 

considerado urgência e emergência: 
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Vou contar uma história que aconteceu no meu território, estava no Natal na 

minha comunidade e lá é tudo por terra. Quando foi 11 horas da noite apareceu 

um homem que era doente de próstata, ai já tinha vários dias com os sintomas, 

apareceu na comunidade doente com prisão de ventre. Quando a gente foi 

descobrir ele já estava com a pente (região pélvica) inchada, já estava 

desmaiando pra cá e pra li. Aí nessa época eu não tinha rabeta, eu fazia minhas 

visitas remando, aí tinha um amigo que tinha um rabeta, estava preocupado, 

mas ai convidei os parceiros, 6 pessoas tiremos uns paus e atemo a rede e 

carreguemo, são 1 hora e...quase duas horas de ombro; Trouxemos pro Paraná, 

conduzimo uma canoa pela estrada, quando foi 9 horas da manhã cheguei aqui 

em Maués, passei das 11 horas da noite até 9 horas da manhã com aquele 

homem, mas eu consegui. Cheguemos, coloquei ele no hospital e ele foi 

atendido e eu livrei ele. Esse pra mim foi um caso de urgência e emergência 

(ACS 1 na OFICINA CASOS DE RUE). 

 

Os casos de urgência e emergência permeiam a vida dos ribeirinhos, fazendo parte 

da sua memória. Muitas das histórias apresentadas nos relatos dos Agentes Comunitários 

de Saúde refletem como é feita a urgência e emergência, ultrapassando o instituído nos 

protocolos dos serviços de saúde. Assim, a urgência e emergência é entendida de diversas 

maneiras, dependendo do lugar de fala e das experiências de cada um, seja um gestor, 

profissional ou mesmo do usuário.  Em geral, os ACS entendem a diferença entre casos 

de urgência e casos de emergência, como apresentado pelo relato a seguir: 

 

Pra mim o que eu entendo que são os casos de urgência são por exemplo uma 

picada de cobra, uma ferrada de escorpião, ... Então esses são os casos de 

urgência. O caso de emergência são o de uma pessoa que levou uma facada no 

tórax que ele tá coisa e que tem correr ali pra socorrer essa vida, o que eu 

entendo assim, porque ali o cabra já tá abrindo a boca então tem que correr 

mais rápido. (ACS 5 Oficina de Casos de RUE) 

 

Emergência são os casos de que acontecem de imediato, então você não pode 

esperar tem que agir de qualquer maneira ou trazer...a melhor...a solução é 

trazer, então um caso como uma furada, um tiro, uma picada de cobra, uma 

mulher pra parir sem poder parir. Então esses casos eu acho na minha ideia, no 

meu pensar esses casos são os casos que a gente pode agir na emergência, não 

podemos esperar por ninguém senão por Deus e a gente e às vezes os colegas 

que podem socorrer a gente lá no nosso território (ACS 3 Oficina de Casos de 

RUE). 

 

Lá na UBS Fluvial é disponibilizado esse trabalho, tipo em relação a sutura, 

drenagem, assim, as coisas mais básicas, a gente conseguia fazer porque a 

gente vai com todo material, no barco e agora aqui...aqui teria que ser mesmo 

montar uma sala, com material de primeiros socorros, procedimentos seria o 

caso (Médica da Equipe). 

 

Os Agentes Comunitários de Saúde têm um entendimento que é próprio de sua 

vivência e experiência profissional, que vai além do que está descrito nas normas, mas 

que simbolizam e expressam de fato a realidade local e o significado do que para eles é 

urgência e emergência. 
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Segundo o relato dos profissionais, a maioria dos casos de urgência e emergência 

estão relacionados às questões obstétricas. Devido à distância, algumas gestantes não 

fazem o pré-natal completo, não realizam todas as consultas e não conseguem prevenir 

complicações que pode surgir durante o trabalho de parto. Pelo fato de residirem no 

interior, as mulheres geralmente ficam em suas casas e quando iniciam o trabalho de parto 

seguem logo para a cidade ou se preferem ter o bebê em casa, acionam o ACS responsável 

ou alguma parteira da comunidade, que assiste parto.  Entretanto, em caso de problemas 

no parto as gestantes são conduzidas ao hospital do município. 

As parteiras em comunidades ribeirinhas, além dos Agentes Comunitários de 

Saúde, acabam sendo o único recurso para realização do parto nas áreas de difícil acesso. 

As parteiras tradicionais trazem uma outra lógica para o cuidado, que é realizado nas 

casas e no território de conhecimento e de vida que são os mesmos das gestantes. Assim 

como os ACS elas tem o respeito e reconhecimento da comunidade, que foram alcançados 

através da experiência e do conhecimento construído ao longo do tempo com suas práticas 

de partejar. As pessoas da comunidade e as parteiras têm uma convicção de que suas 

práticas são como um dom de Deus e, portanto, tem em suas mãos uma grande 

responsabilidade (SCHWEICKARDT et al., 2020). 

Segundo Arias et al., (2020), o trabalho das parteiras nas comunidades 

rurais/ribeirinhas no município de Alvarães é muito valorizado e respeitado. Entretanto, 

na cidade isso não ocorre porque há o preconceito e a desvalorização do trabalho das 

parteiras pelos profissionais de saúde. Os cursos de capacitação e os encontros, que 

envolveram tanto as parteiras como os profissionais e gestores, permitiram a inclusão das 

parteiras no hospital do município, ampliando o cuidado para o parto humanizado 

(ARIAS et al., 2020). 

A maioria dos casos de urgência e emergência, relatados pelos Agente 

Comunitários de Saúde, está relacionada ao parto e puerpério. Isso é confirmado pelos 

dados do Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH). De acordo com a base de 

dados local, o número de partos hospitalares, em 2019, foi de 1510 e os de partos 

domiciliares foi de 24. Apesar dos dados do SIH apresentarem os dados gerais de parto e 

não somente de urgência e emergência, os relatos sobre o transporte de gestantes por 

situações de risco no parto estão presentes nas narrativas dos ACS. Chama a atenção o 

registro do baixo número de partos domiciliares, podendo ter uma subnotificação da 

informação, pois o município de Maués possui a população Sateré Mawé que se utiliza 

das práticas tradicionais do nascimento. Ademais, a população indígena residente no 
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município compreende a cerca de 5 mil indígenas, residentes em área urbana e rural 

(SEMSA/MAUÉS, 2019). Segundo Teixeira, Maimbourg e Brasil (2009), grande parte 

dos indígenas Sateré Mawé residente no município é de imigrantes que vieram da região 

do Adirá-Maraú. No entanto, isso é um tema para pesquisas posteriores.   

Destacamos que a gestão nos revelou a preocupação com os dados de partos 

hospitalares, demonstrando que há necessidade de maior investimento em ações de 

educação permanente em saúde para os profissionais, discutindo o território e as 

estratégias de cuidado nas questões do parto e nascimento. Do mesmo modo, é importante 

destacar a valorização das práticas tradicionais do cuidado e as redes vivas no território 

líquido de Maués.  

 

Quadro 4. Principais causas de Internações Hospitalares por local de residência e ano de 

atendimento segundo CID-10, Maués, 2020. 

Capítulo CID-10 2018 2019 2020 Total 

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias 119 174 146 439 

II. Neoplasias (tumores) 129 235 69 433 

IV. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 32 66 13 111 

IX. Doenças do aparelho circulatório 78 118 40 236 

X. Doenças do aparelho respiratório 149 226 74 449 

XI. Doenças do aparelho digestivo 239 395 123 757 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 87 113 42 242 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 153 257 79 489 

XV. Gravidez parto e puerpério 816 1.480 624 2.920 

XIX. Lesões por envenenamento e out consequências de 

causas externas 

146 221 114 481 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), 2020. 

 

Há casos de urgência e emergência em que a família não espera a chegada da 

ambulancha, os familiares chamam o Agente Comunitário de Saúde ou com ajuda de 

alguém da comunidade seguem direto para o hospital. Contudo, nos casos de urgência 

obstétrica há o risco de complicações durante esse deslocamento até a sede municipal. 

Uma das principais dificuldades no acesso aos serviços de urgência e emergência 

se refere ao transporte até a sede do município. Além disso, percebe-se a necessidade de 

instalar uma casa de apoio para os ribeirinhos que não tem residência própria ou de 

familiares na sede, para se hospedarem durante o período de internação desse familiar, 
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quando há necessidade de ficar mais tempo na cidade, principalmente para os 

acompanhantes, pois há muitos casos de parto de ribeirinhos e que às vezes o bebê 

necessita passar mais tempo na maternidade. Sendo que os pais não podem retornar ao 

interior enquanto seu filho ainda estiver internado. 
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CAPÍTULO 3 – “OS MAPAS FALANTES” E OS FLUXOS NO ACESSO DA 

POPULAÇÃO RIBEIRINHA NA URGÊNCIA E EMERGÊNCIA  

 

Neste capítulo abordamos algumas questões relacionadas aos fluxos de acesso da 

população ribeirinha aos serviços de urgência e emergência por meio de mapas falantes 

e dos relatos dos Agentes Comunitários de Saúde com a descrição do seu trabalho. 

Também trataremos da questão da articulação entre as equipes de saúde da família e os 

serviços de urgência e emergência, dos fluxos de referência e contrarreferência, bem 

como sobre os atendimentos sensíveis à Atenção Básica. Além disso, adentramos na 

questão da gestão do território ribeirinho no acesso aos serviços de urgência e emergência 

e como a micropolítica atua como uma alternativa da gestão para o cuidado em saúde. 

 

3.1 Fluxos de acesso da população ribeirinha aos serviços de urgência e emergência  

 

A implementação da Rede de Urgência e Emergência no Brasil tem enfrentado 

muitos desafios desde sua instituição em 2011, mas apresenta alguns avanços no que diz 

respeito à melhoria do acesso aos serviços de urgência com vistas à integralidade da 

atenção à saúde (JORGE et al., 2014). É importante pensar que embora tenham muitos 

avanços como exemplo a ampliação de ferramentas tecnológicas como o Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) e as Unidades de Pronto Atendimento (UPA) 

24h, ainda há necessidade de expansão para as diferentes regiões do país. Ademais, a 

implementação desta política deve levar em conta as especificidades de cada região, 

especialmente o contexto Amazônico, como por exemplo, o uso das ambulanchas. 

O acesso da população ribeirinha segundo os relatos dos Agentes Comunitários 

de Saúde se dá geralmente devido a uma condição grave de saúde, como dizem, um caso 

de urgência ou emergência. Dificilmente os ribeirinhos vão até o hospital por um motivo 

qualquer. Embora, alguns casos procurem diretamente o hospital para serem atendidos 

mais rapidamente, pelo fato de não precisar agendar a consulta ou ficar na fila para marcar 

a consulta no mesmo dia em uma UBS, tendo em vista que a permanência na cidade é por 

um período muito curto. 

Os deslocamentos dos ribeirinhos na Amazônia são realizados quase que 

exclusivamente por via fluvial (PEREIRA et al., 2019). O tempo de viagem dificilmente 

pode ser estimado com precisão, pois depende de diversos fatores, como cita 

Schweickardt et al., (2016): o clima, as condições da embarcação, o tipo e potência do 
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motor, bem como da estação em que se encontra são fatores que interferem no 

deslocamento sobre o território líquido. 

De acordo com os gestores, os principais rios que dão acesso às comunidades 

ribeirinhas até a sede do município de Maués são os seguintes: Rio Maués-açu, Rio 

Maués-Miri, Rio Parauari, Rio Urupadi, Rio Apocuitaua e Paraná do Urariá. As 

comunidades ribeirinhas encontram-se localizadas nos lagos, igarapés e paranás que vão 

além desses rios, o que influencia no acesso até a sede municipal e, consequentemente, 

no acesso aos serviços de urgência e emergência que estão disponíveis apenas na cidade. 

Os mapas abaixo, (figuras 9 e 10), construídos pelos ACS, descrevem os fluxos de acesso 

dos usuários dessas comunidades. 

O tempo médio de deslocamento da comunidade mais próxima da sede do 

município é de cerca de 30 minutos. Enquanto a comunidade mais distante dura em média 

18 horas de viagem de barco, conhecido como recreio ou de rabeta. Em estudo de 

Guimarães et al., (2020), o tempo médio de viagem dos ribeirinhos para ter acesso aos 

serviços de saúde na sede, era de 4,2 horas.  As mais distantes são: Santa Maria do Caiaué 

e Osório da Fonseca do rio Paracuni demora em média 18 horas de motor rabeta, a 

comunidade Monte Sinai do rio Parauari em torno de 12 horas e a comunidade Nossa 

Senhora Aparecida do Rio Apocuitaua dura em média 14 horas. 

 

[...] Às vezes eu pergunto pros meus ACS “quanto tempo daqui pra lá” e tudo, 

e eles “ah, enfermeira, oito horas”. Porque depende do que eles vêm. Se eles 

vierem de rabeta, demora bastante, oito horas, nove horas, dez horas. Se vier 

de voadeira, que é um pouquinho mais rápido, eles diminuem um pouco. “Ah, 

demorou quatro horas” (Enfermeira 2).
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Figura 9. Mapa falante da área de abrangência de uma ACS do Polo 01, Rio Limão Grande, Comunidade Novo Alvorecer.  

Fonte: Acervo do LAHPSA, 2020.
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O Mapa da comunidade Santa Clara, apresentado na figura 10, mostra o Posto de 

Saúde que estava desativado no período em que foi realizada a oficina dos Mapas falantes, 

porém no momento dessa escrita, a unidade de saúde foi reformada e está ativa. Conforme 

pode-se observar no mapa e nos relatos dos agentes de saúde, a distância entre as 

residências dos ribeirinhos é grande. Embora haja concentração de famílias na sede da 

comunidade ou núcleo, ainda existem muitas famílias que preferem viver em um lugar 

mais isolado, o que para o ACS não representa um problema, pois simplesmente é seu 

“modo de levar a vida e que o faz bem”. 

O mapa abaixo foi produto de uma construção coletiva entre ACS, comunidade e 

um professor da comunidade, que fez a arte de acordo com o relato e descrição do agente 

comunitário de saúde, que conhece a área e tem todos os caminhos e percursos em sua 

memória. Essas representações gráficas trazem à tona as histórias, as viagens, as vivências 

dos navegantes, fazem parte de um saber construído ao longo de sua vida (NOGUEIRA, 

2014). Mostram seu conhecimento acerca das rotas possíveis e mais fáceis, seja no 

período de seca ou cheia. 

As comunidades de referência, que são denominadas Polo, geralmente abrangem 

uma extensa área geográfica, dando suporte às outras. Como podemos observar a 

distância entre as casas, em uma mesma comunidade, o percurso realizado por esse ACS 

geralmente é de meia hora, mas para visitar as famílias que moram mais distante, pode 

durar até duas horas entre o percurso a pé e de rabeta. Assim como em outros relatos, os 

mapas sempre apresentam a figura de uma igreja, o que representa a forte ligação que os 

ribeirinhos têm com as instituições religiosas de sua área. Sendo que, essas instituições 

atuam de forma coletiva apoiando e ajudando os ACS quando há casos complexos de 

urgência e emergência. 

Mesmo diante dos desafios em fazer as visitas ou o resgate de pacientes 

ribeirinhos em condições complexas de urgência e emergência há um sentimento de 

gratidão expresso no semblante dos ACS ao narrar as histórias, e por muitos trabalhadores 

que atuam na área ribeirinha.  
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Figura 10. Mapa falante da área de abrangência de uma ACS do Polo XI, Rio Urupadi, Comunidade Santa Clara. 

 

 

Fonte: Acervo LAHPSA, 2020.
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Ao descreverem como se dá esse acesso da população ribeirinha aos serviços de 

urgência e emergência ou mesmo para atendimentos no nível da Atenção Básica, os 

Agentes Comunitários de Saúde revelam que, apesar dos desafios enfrentados, é 

gratificante ajudar a comunidade. Tendo o apoio da comunidade e dos “parceiros”, como 

chamam os outros ACS, e da própria gestão, o trabalho torna-se prazeroso e o cansaço do 

dia a dia é superado pela gratidão que os usuários têm para com eles e pelo fato de poder 

ajudar a salvar vidas nesse contexto ribeirinho. 

No município de Maués, em 2019, houve a implantação de ambulanchas, pois as 

lanchas utilizadas era para transportar as equipes de saúde rurais/ribeirinhas para visitas 

às comunidades. Em alguns casos essas lanchas eram utilizadas para transportar pacientes 

e tinham o suporte da comunicação via rádio, no entanto, as lanchas não poderiam ser 

denominadas de ambulanchas por falta de estrutura para o transporte adequado dos 

usuários. Embora, muitas vezes, as lanchas funcionassem como apoio aos ACS no 

transporte de pacientes em estado de urgência ou emergência. A implantação das 

ambulanchas em todos os polos da área ribeirinha foi um grande ganho para a população 

ribeirinha porque a remoção de pacientes em situação de urgência e emergência pode ser 

realizada de forma mais rápida e segura. 

Existem casos de urgência e emergência em que é necessário que o ACS se 

desloque até outra comunidade para buscar apoio com a ambulancha, que fica ancorada 

na comunidade central do Polo, onde fica situado o Posto de Saúde de referência. Nos 

casos de urgências básicas há um técnico de enfermagem que consegue resolver o 

problema ou estabilizar o paciente e encaminhar para o hospital localizado na sede do 

município. 

De um modo geral, o principal meio de transporte utilizado pelos ribeirinhos e 

pelos Agentes Comunitários de Saúde para se deslocar até a sede do município, e entre 

as comunidades, é a “rabeta”, como afirma um dos ACS: 

 

[...] O “rabetinha” é meu companheiro... ela é uma máquina indispensável, mas 

não é uma máquina segura. Eu já fiquei no prego duas vezes, com um rapaz 

picado de cobra e uma mulher com acesso de parto...eu remei mais ou 

menos...pra casa do cidadão lá, eu remei mais ou menos uma hora e pouco, 

uma hora e dez por aí pra poder conseguir uma chave pra controlar a palheta 

do rabeta que tinha afrochado (ACS 2). 

 

[...] Num é longe, mais três horas e meia de viagem no rabeta é cansativo, e 

quando, por exemplo, se é uma doença grave se dá um problema no meio da 

viagem aí você vai ter que se virar... isso é o problema maior que nós temos 

(ACS 4). 
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Esse tempo para os ribeirinhos é relativo, pois eles estão acostumados a considerar 

o tempo de percurso da viagem dependendo do clima, das condições da embarcação, 

potência do motor e dos próprios caminhos, furos que estão em sua memória. A distância 

também é relativa em relação às pessoas que vivem em uma área urbana onde tudo é 

próximo e o acesso tem poucos obstáculos. Assim, essas três horas e meia representam 

um tempo prolongado. Mas como no relato do ACS, para ele não é distante. Contudo, em 

condições de urgência e emergência, o tempo e a distância podem ser cruciais para os 

casos de resgate em área ribeirinha. 

Existem outros tipos de transporte utilizados pelos ribeirinhos, que são os barcos 

de pequeno porte, que fazem rota entre algumas comunidades ou que vem de outros 

municípios e quando não tem outro meio eles os utilizam. Esses barcos comportam em 

média 20 passageiros. A potência desse tipo de embarcação varia muito, depende do 

tamanho e do tipo de motor. Segundo a coordenadora da atenção básica, alguns 

ribeirinhos que não têm residência na cidade, dormem nessas embarcações até resolver 

seu problema na sede do município. Por isso, o atendimento da população ribeirinha tem 

prioridade e, principalmente, na realização dos exames que exige um tempo maior na 

análise. Podemos dizer que isso é a equidade em ato.  

A maioria dos ribeirinhos utilizam essas pequenas embarcações para chegar à 

cidade em busca de acesso aos serviços de saúde (GUIMARÃES et al., 2020), porém 

nem todas as famílias possuem motor rabeta. Assim, o deslocamento até a cidade é feito 

com a ajuda de alguém da comunidade ou com apoio do Agente Comunitário de Saúde.  

Em relação ao deslocamento e retorno dos usuários até sua comunidade, após 

atendimento de uma urgência, por exemplo, o ACS consegue viabilizar esse transporte 

com apoio da secretaria municipal: 

 

[...] Se ele tiver dificuldade pra voltar, ele diz: “enfermeira, a gente tá sem 

gasolina agora pra voltar” aí a gente encaminha pra secretaria pro pessoal da 

estratégia da saúde ajeitar gasolina pra eles voltarem. Porque eles não vieram 

a passeio, eles vieram devido a necessidade deles, e às vezes eles não tem 

aquela gasolina pra voltar, ou óleo pra voltar. Aí a gente encaminha pra 

secretaria e a secretaria fornece (Enfermeira 3). 

 

Uma das principais dificuldades no acesso aos serviços de urgência e emergência 

se refere ao transporte e a permanência na sede do município. A gestão da saúde entende 

que há necessidade de criar uma casa de apoio para os ribeirinhos que não tem residência 

própria ou de familiares na sede para se hospedarem durante o período de internação desse 
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familiar, mas relatam que não há recursos financeiros para custear uma casa de apoio. O 

longo tempo de permanência na cidade significa mais gastos, sendo mais agravado pelo 

afastamento das atividades produtivas. 

Em algumas comunidades mais distantes a gestão conseguiu viabilizar uma lancha 

que serve de transporte para o deslocamento de usuários ribeirinhos até a sede do 

município em casos de urgência e/ou emergência. Entretanto não há lanchas para todas 

as comunidades, que ficam estacionadas em comunidades denominadas Polo, de onde é 

feito o transporte dos pacientes para a sede. O debate sobre o transporte sanitário na 

Amazônia é crucial para as situações de urgência e emergência, pois o tempo é uma 

questão de vida e morte. Por isso, é necessário que haja mais financiamento para a 

viabilização do transporte sanitário, para além do que já disponibilizado para as equipes 

ribeirinhas2. 

 

3.2 Articulação das equipes de saúde da família e os serviços de urgência e 

emergência 

 

A articulação entre a atenção básica e outros serviços da rede é considerada 

essencial para promover uma assistência eficiente e de qualidade, principalmente em 

casos de vulnerabilidade social. Apesar dos investimentos nas políticas públicas na gestão 

e criação de sistemas de informação integrados, ainda permanece o desafio de construir 

fluxos e processos mais integrados. Há necessidade de investimentos em estratégias 

inovadoras que possibilitem aos serviços a prestação de uma assistência coordenada e 

contínua nos diferentes níveis de atenção e deixem de lado a fragmentação desse cuidado 

(ONOCKO-CAMPOS et al., 2012). 

Identificamos com o estudo que não há uma boa articulação entre os serviços de 

urgência e emergência, no que diz respeito a atenção prestada à população ribeirinha. 

Existe comunicação, mas não há nenhum protocolo de atendimento, nem mesmo o 

processo de referência e contrarreferência entre os serviços. O que existe, em alguns 

casos, é o profissional da Atenção Básica que conhece e tem o contato de outro 

profissional que atua no hospital e faz o encaminhamento. Essa comunicação se faz pelas 

redes do trabalhador da saúde, através da micropolítica do cuidado em saúde, como uma 

rede viva, que ultrapassa o instituído. 

 
2 O custeio para as Equipes de Saúde da Família Ribeirinha normais é de R$ 10.650,00. Esse recurso pode 

ser gasto com pessoal, combustível, alimentação e insumos.  
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[...] é difícil ter essa articulação entre o hospital e o posto, eu só sei das coisas 

porque também trabalho lá no hospital, porque eu tô no hospital e eu vejo 

alguns conhecidos assim da área. (Enfermeiro da Equipe 2) 

 

[...] Eu acredito que falta só uma articulação mesmo, uma disponibilidade entre 

eles. (Coordenadora da Atenção Básica) 

 

A Portaria do Ministro da Saúde Nº 1.600/2011 prevê o “atendimento aos usuários 

em todas as portas de entrada dos serviços de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS)”, 

de modo resolutivo e integral e, se necessário, encaminhamento para outro serviço da 

rede. No entanto, tanto essa resolução como as RAS se constituem como modelos ideais, 

sendo que a dinâmica do território, o trabalho vivo3 e os vários encontros tornam o 

trabalho da atenção básica complexo e dinâmico. Basta imaginar o cotidiano de um ACS 

que atua em área ribeirinha para vermos a complexidade que é atuar nesse contexto. 

Então, porta de entrada pode ser a canoa, a praia, a palafita, a casa flutuante, o porto, os 

furos e os vários encontros que se dão no meio dos rios e lagos. 

Autores como Ros (2018) e Herminda et al., (2019) destacam a importância do 

prontuário eletrônico como ferramenta essencial para a integração e melhoria da gestão e 

continuidade do cuidado em saúde. Contudo, apesar de facilitar a comunicação entre a 

atenção básica e a UPA, esse instrumento não pode ser utilizado em áreas de difícil 

acesso, pois seu uso é restrito ao território municipal o que inviabiliza a comunicação 

entre Atenção Básica e os serviços de urgência e emergência que compõem a Rede de 

Urgência e Emergência (HERMINDA et al., 2019). 

No município de Maués, assim como em grande parte dos municípios do 

Amazonas, o ideal de um sistema informatizado ainda não é a realidade. Especialmente 

quando se trata de regiões onde há dificuldade de acesso, como em comunidades 

ribeirinhas mais longínquas, devido a questões logísticas e de infraestrutura. Alguns 

municípios estão utilizando as ferramentas tecnológicas de modo que funcione off line 

quando estão sem conexão e quando chegam em local com conexão de internet, 

transmitem os dados. Os ACS receberam tablets recentemente, em 2019, para 

alimentarem o sistema de informação da Atenção Básica, através da produção na área 

ribeirinha, por meio das visitas domiciliares e cuidados em saúde realizado em cada polo. 

 
3 Trabalho vivo é aquele que acontece no encontro entre profissional e usuário, numa consulta ou visita 

domiciliar (MERHY, 2014). 
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A organização da Rede de Atenção às Urgências e Emergências tem por finalidade 

articular e integrar todos os equipamentos de saúde tem em vista o cuidado integral aos 

usuários de modo rápido e eficiente (BRASIL, 2011). Assim, a lógica da regionalização 

do acesso, segundo Teixeira (2007, p. 125) tem a territorialização da saúde como um dos 

seus processos-chave, o qual “consiste na delimitação das unidades fundamentais através 

de referenciamento”. Nesse sentido, “envolve questões organizacionais e gestão por meio 

dos fluxos de referência” (GADELHA et al., 2009). 

A Portaria do Ministro da Saúde Nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, enfatiza 

sobre a necessidade de se manter uma comunicação e integração das RAS com a atenção 

básica, por meio da responsabilização e cuidado em saúde de modo contínuo e integral 

(BRASIL, 2010). Contudo, Mello et al., (2017, p. 1293) afirmam que a “autonomia 

municipal advinda pelo processo de descentralização é vista como principal entrave à 

organização regional dos serviços” por conta de questões como subfinanciamento e 

fragmentação do sistema. Um maior financiamento tanto da Atenção Básica quanto dos 

serviços de Urgência e Emergência poderia favorecer a produção da equidade em saúde, 

especialmente no contexto amazônico. 

Uma das dificuldades em organizar os protocolos se refere à contratação e 

atualização dos profissionais para atuarem com base nesses protocolos, haja visto que a 

despesa com a urgência e emergência do município e mesmo dos atendimentos 

ambulatoriais é custeado pelo município. Segundo relato do Gestor de Saúde do 

município: 

 

[...] Difícil pra gente é... fazer urgência e emergência isso aí é o que mais custa 

pros municípios, pros secretários de saúde. É... bancar essas urgências no 

hospital, então a gente por exemplo eu tenho 250 funcionários no hospital, 200 

é contratado pela prefeitura e 50 é pelo governo do estado, que eles pagam. E 

tudo pra praticamente pra manter o hospital funcionando e a prefeitura que 

entra e eu recebo trezentos e quarenta e dois mil pra fazer urgência e 

emergência, esses trezentos e quarenta e dois mil não dá nem pra mim pagar a 

folha dos profissionais que trabalham por lá, cirurgiões, dos plantões de 

médicos, de enfermeiros, de técnicos, de profissionais que atuam lá. Então 

acho que manter esses profissionais, a gente não consegue mais especialista 

porque não tem mais perna e manter os profissionais é fazer investimento, a 

gente fica trabalhando pra pagar folha e fazendo basicozinho ali, a gente não 

consegue investir mais em nada, o município já tá no limite do poder de custear 

o serviço de saúde. (GESTOR 1) 

 

É também um desafio para a gestão, a fixação dos profissionais na área ribeirinha 

para atuação direta na atenção às necessidades da população daquele território. Tal 

fixação depende de diversos fatores em especial as condições de saneamento básico e de 
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infraestrutura das unidades com insumos adequados para oferta dos serviços essenciais. 

Como por exemplo, energia elétrica e acesso à internet, que possibilitem aos profissionais 

uma comunicação mais rápida com a secretaria de saúde e os demais serviços ofertados 

na sede municipal. 

 

3.3 Fluxos de referência e contrarreferência e Atendimentos sensíveis à Atenção 

Básica 

 

Os estudos como o de Alves et al., (2015) e Frango et al., (2018) refletem sobre a 

importância dos fluxos de referência e contrarreferência, bem como o acompanhamento 

dos atendimentos no percurso do usuário dentro da Rede. Além disso, destacam a 

importância da articulação entre a estratégia de saúde da família e os demais serviços de 

saúde. Contudo, ainda se percebe uma Rede com articulação modesta e as vezes 

incipiente, sendo necessário incentivar efetivamente essa articulação através de uma 

gestão focada na produção do cuidado integral em saúde, considerando a realidade local. 

Em relação à referência e contrarreferência, segundo o Secretário de saúde, existe 

esse referenciamento. Há um desafio em fazer esse referenciamento, especialmente da 

população ribeirinha devido à distância de sua residência até a sede do município e pela 

inexistência de uma equipe completa em área ribeirinha. De acordo com alguns 

profissionais o processo de referência e contrarreferência não acontece de fato, conforme 

relato a seguir: 

 

[...] A partir do momento que eles são encaminhados a gente não tem mais 

aquela, aquele retorno deles, a gente não tem mais esse contato de volta. 

(Enfermeira da UBS Fluvial). 

 

[...] Não tem essa referência, só sabemos através dos pacientes, já depois do 

tratamento, da alta mesmo. Só quando tem uma notificação eles comunicam 

com a gente. (Enfermeiro 3) 

 

Apenas um profissional relatou que na sua unidade o processo de referência e 

contrarreferência acontece de fato. Também temos que considerar a falta de entendimento 

conceitual e prático sobre o processo de referenciamento. Nesse sentido, a educação 

permanente e atualização dos profissionais no cotidiano de seu trabalho seria uma 

importante estratégia de qualificação dos profissionais no que se refere a atenção 

hospitalar e na Atenção Básica. 
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[...] pelo menos na nossa unidade tem se preocupado muito com isso de quando 

a gente encaminhar o paciente depois entrar em contato pra saber se o paciente 

procurou atendimento, mesmo porque assim às vezes você pode encaminhar o 

paciente e ele não ir lá na unidade, no hospital. (Enfermeiro da Equipe 2) 

 

No hospital do município o atendimento se dá em geral por meio do Pronto 

Socorro, também chamado Pronto Atendimento ou pelo Ambulatório. Sendo que a 

maioria dos atendimentos hospitalares ainda é de demanda ambulatorial. 

 

[...] É normal, dependendo da situação...a gente já tem um costume muito da 

população que é de procurar o hospital que não é caso de hospital, mas a gente 

não deixa de atender (GESTOR 1). 

 

De acordo com Souza et al., (2010) um dos fatores que influenciam a busca por 

atendimentos em Pronto Socorro (PS), em detrimento da atenção básica, é a 

indisponibilidade de vagas nas UBS, principalmente em horários compatíveis com a 

condição aguda das necessidades das pessoas em cada território. No caso da população 

ribeirinha o desafio é ainda maior, pois, muitas vezes, precisam ir até a cidade em busca 

de atendimento. Os usuários consideram o Pronto Socorro com tendo maior 

resolutividade para as necessidades de saúde, comparado com os pontos de atenção da 

Atenção Básica (SOUZA et al., 2010). 

 

[...] infelizmente a população ainda não sabe diferenciar o que é urgência e 

emergência e não procura a procura a unidade básica eles preferem vi aqui pro 

hospital porque eles são atendidos e medicados e isso acontece em todos os 

municípios. Então aqui não é diferente e aí quando tem as emergências mesmo 

acaba que tumultuando porque algumas pessoas não entendem. (Enfermeira da 

Vigilância Epidemiológica do Hospital) 

 

Autores como Sampaio et al., (2016) e Antunes et al., (2018) trazem em seu estudo 

que a maior parte da demanda atendida na UPA poderia ser resolvida na AB, o que 

geralmente ocasiona uma superlotação dos serviços hospitalares. No Hospital do 

município, chamado carinhosamente de “Dona Mundiquinha” são atendidos 

mensalmente, em média 60 pacientes na clínica médica, 30 na área pediátrica e 150 na 

maternidade. Alguns profissionais afirmam que a demanda hospitalar é muitas vezes 

ambulatorial:  

 

[...] a maioria dos atendimentos aqui a maioria não é urgência e emergência, a 

maioria é ambulatorial porque como aqui já vai falar com médico, não precisa 

agendar no posto, eles já vêm aqui e é atendido, mesmo sabendo a situação que 

é do posto, mas é atendido (Enfermeira do Hospital). 
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Os atendimentos nas UBS são prejudicados porque a demanda hospitalar supre as 

necessidades da população. Quando se trata da população ribeirinha é mais complexo, 

pois, na maioria das vezes, não podem aguardar muito tempo por atendimento, visto que 

muitos deles não têm residência própria ou mesmo familiares na sede do município. Por 

isso, acabam preferindo o atendimento no ambulatório do hospital, criando um problema 

para o sistema de informação da AB e a produção da equipe, além de perder o contato 

com o paciente na longitudinalidade do cuidado. A ausência de diálogo entre os 

profissionais da ESF e usuário na gestão do cuidado podem contribuir para a 

fragmentação das ações de saúde, pois os processos e fluxos de atendimento especializado 

muitas vezes não são conhecidos pela equipe das unidades básicas (MAXIMINO et al., 

2017). 

O olhar dos diversos setores da comunidade em relação às redes vivas do território 

amplia as visões e práticas do cuidado no território. Sendo que, a partir do conhecimento 

e reconhecimento do papel das redes no cuidado é possível buscar estratégias para 

resolução de conflitos e problemas existentes na comunidade, possibilitando uma 

articulação eficiente entre os serviços (FERREIRA; COSTA, 2017). 

A gestão municipal reconhece que há dificuldades de realizar a articulação entre as 

equipes de saúde e a população ribeirinhas, visto que não existem equipes fixas no 

território. A presença da gestão municipal se faz através dos Agentes Comunitários de 

Saúde que são responsáveis pelo cuidado nas comunidades e núcleos. No período da 

pesquisa houve uma reestruturação dos postos de saúde, tendo um técnico de enfermagem 

fixo em cada unidade de saúde da área ribeirinha. 

As equipes no município são denominadas como Equipes de Saúde Rural, mas o 

seu público são as comunidades ribeirinhas, e no momento da pesquisa, essas equipes 

estavam alocadas na sede do município. As equipes desenvolvem as atividades na área a 

partir de uma programação. Garnelo et al., (2018), em estudo dos municípios da região 

norte analisou, a partir dos dados do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da 

Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), que a maior parte das UBS estão situadas na 

área urbana e muitas unidades cadastradas como rurais se enquadram na categoria de 

urbana, mas atendem a população ribeirinha. Com a reforma e inauguração das UBS em 

área, no ano de 2020, as equipes puderam estar mais próximas da comunidade. Apesar de 

ainda não haver médico e enfermeiro fixos nas UBS das áreas ribeirinhas. 

 



68 
 

3.4 Gestão do território ribeirinho e o acesso aos serviços de urgência e emergência 

 

Um grande desafio para a gestão tem sido organizar e gerir o extenso território 

ribeirinho que o município possui, devido a questões de infraestrutura e de recursos 

financeiros. A expectativa é que seja resolvido com a reestruturação das Unidades de 

Saúde localizadas em área ribeirinha, possibilitando um contato mais próximo entre os 

usuários das comunidades e as equipes de Saúde da Família. Em relação à articulação 

entre Atenção Básica e Serviços de Urgência e Emergência dependerá da disponibilidade 

dos profissionais ao diálogo que pode ser estabelecido através de reuniões e/ou encontros 

de educação permanente, rodas de conversa entre profissionais e a gestão de saúde do 

município. 

A gestão consegue ser bem resolutiva nos casos de urgência e emergência no que 

diz respeito ao encaminhamento dos usuários para a capital do Estado. Segundo o gestor 

de saúde, o que facilita muito é contato com os diretores de hospital da capital, fazendo 

funcionar a rede viva, principalmente quando o sistema de regulação não funciona ou tem 

um tempo de espera longo. Além disso, o município tem uma casa de apoio com uma 

equipe na capital para acompanhar os pacientes e orientar os familiares quanto ao local 

de internação e ao retorno para Maués.  

A gestão municipal não tem um protocolo definido para os atendimentos nos casos 

de urgência e emergência da área ribeirinha. Não existe um fluxo de atendimento 

específico para atender a população ribeirinha, que atenda as especificidades dessa 

população, pois os fluxos dessa população ultrapassam os protocolos instituídos. Há 

apenas uma ficha de registro diferenciada para a população indígena. Também não há 

uma diferenciação para os usuários da área urbana ou ribeirinha, como diz o relato dos 

gestores: 

 

[...] É o mesmo fluxo, chega entra na unidade hospitalar é atendido, é feito o 

atendimento da situação é encaminhado, vai ser resolvido o problema dele 

dentro da unidade, com internação ou cirurgia ou na observação ou algum tipo 

de exame (Gestor 2). 

 

[...] Não tem um fluxo diferente, o nosso protocolo é toda a orientação que a 

gente dá pros ACS. Todo final de mês a gente tem reunião com eles, então eles 

são muito bem orientados quanto a tudo. Geralmente essa reunião serve pra 

isso mesmo, pra gente orientar, informar, falar o que a gente tem, o que a gente 

não tem, os remédios que a gente tem e que a gente não tem. Deixar eles bem 

a par de toda a situação, pra poder dar uma informação correta lá no interior 

(Gestor 1). 
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A população ribeirinha não tem uma identificação e local de moradia, o que pode 

informar muito sobre a condição do usuário: 

 

[...] Não existe uma identificação diferenciada, a gente tá fazendo lá só com a 

área indígena tipo, fiz o formulário padrão na cor azul, aí todo paciente que é 

indígena ele entra e é feito isso aí pra gente tá identificando o caminho dele 

dentro da unidade hospitalar (Enfermeira do Hospital). 

 

Nem o hospital, tampouco as Unidades Básicas de Saúde, dispõem de um sistema 

de preenchimento eletrônico para gerenciamento dos dados. Ainda utilizam o espaço de 

almoxarifado para armazenar as informações dos atendimentos realizados, mais 

conhecido por Serviço de Arquivo Médico e Estatístico (SAME) ou setor de arquivo 

denominado por alguns profissionais. Apesar disso, observamos que a população 

ribeirinha tem acesso aos serviços de urgência e emergência tanto no município quanto 

na capital do Estado, pois a gestão local consegue fazer uma articulação com a gestão 

estadual e com a rede informal da capital de modo a viabilizar esse acesso. 

 

3.5 O exercício da micropolítica da gestão do cuidado em saúde no município 

 

O Estado do Amazonas está divido em 8 regiões de saúde, com seus respectivos 

centros de referência, também conhecidos como Polos. Embora, haja essa divisão de 

regionais, a regionalização não ocorre de fato nos moldes em que é pensada como política 

pública em saúde. A região do Baixo Rio Amazonas, onde se encontra o município de 

Maués, é um desses casos, pois o fluxo de referenciamento deveria acontecer para 

Parintins, pois é centro de referência da região. Devido a características geográficas, de 

transporte, além de uma questão micropolítica da própria gestão municipal, Maués toma 

como ponto de referência da rede a capital do Estado. Diferindo de outros municípios 

como por exemplo, Barreirinha que “possui representantes em Parintins, como uma 

assistente social e um motorista com carro particular que auxiliam nas remoções, contato 

com o hospital e assistências locais” (SANTOS, 2020, p. 36). 

 
[...] a gente tem uma representação em Manaus tem uma ambulância lá nossa, 

dois carros, duas picapes, mais uma ambulância e temos assistentes sociais e 

profissionais de saúde lá, também que ficam dando esse suporte pra gente nas 

unidades de Manaus. (Gestor 1) 

 

Nem sempre os encaminhamentos são feitos pelo Sistema de Transferência de 

Emergência Regulada (SISTER) anteriormente realizados através do Sistema Nacional 
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de Regulação (SISREG), de acordo com a gestão de saúde do município. É possível 

promover o cuidado em saúde e gerir os serviços de urgência e emergência de modo a 

viabilizar o acesso dessa população até a capital por meio da micropolítica do cuidado, 

onde o gestor municipal através de suas redes consegue viabilizar esse acesso, conforme 

observado na figura 11. 

 

Figura 11. Fluxo de acesso em casos de urgência e emergência a partir da micropolítica 

 

Fonte: A autora, 2020. 

 

A equipe técnica do Transporte Fora de Domicílio (TFD), composta por duas 

Assistentes Sociais, o médico solicitante e o diretor clínico do hospital fazem a avalição 

do caso e inserem o pedido de remoção no Sistema de Transferência de Emergência 

Regulada (SISTER) e após aprovação do resgate pelo Salve aéreo, fica sob a 

responsabilidade da regulação conseguir um leito nos hospitais de Manaus. 

Os encaminhamentos de pacientes do hospital municipal para Manaus, geralmente 

acontece por via aérea por meio de avião fretado pela prefeitura ou via 

Aeromédico/SUSAM (Salva Aéreo), de responsabilidade estadual. Devido à grande 

extensão territorial do estado do Amazonas, a demanda e a escala de prioridades, o 

transporte Salva Aéreo do Estado nem sempre está disponível. Nesse caso, o município 

de Maués viabiliza o transporte por meio do frete da aeronave, que custa R$ 5.500,00 

reais, pois dependendo da gravidade do caso seria inviável o transporte de barco, devido 

ao tempo de deslocamento. No ano de 2018 de acordo com o relatório do TFD, um total 

de 1.781 pacientes foram encaminhados para Manaus através do Tratamento Fora do 
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Domicílio Fluvial em rede4 e/ou camarote. E no ano de 2019 foi um total de 1.584 

pacientes encaminhados. 

O Fluxo de acesso a saúde nos casos de urgência e emergência começa, 

geralmente, pelo Agente Comunitário de Saúde que tem papel importante nesse cuidado 

fazendo o resgate do paciente em área. Ao chegar no hospital se for necessário, a equipe 

do TFD faz o encaminhamento para Manaus e de lá a regulação assume a 

responsabilidade. Depois, a equipe de apoio da secretaria de saúde de Maués que fica em 

Manaus dá as orientações à família e ajuda no retorno do ribeirinho para seu município e 

de lá para sua comunidade. 

 

Figura 12. Fluxo de acesso à urgência e emergência, idas e vindas do usuário 

 

Fonte: A autora, 2020. 

 

O fluxo de acesso dos pacientes ribeirinhos nos casos de urgência é mediado pela 

micropolítica da gestão do cuidado, pois os gestores têm o contato mais próximo com a 

gestão dos serviços especializados da capital. Essa mediação facilita o encaminhamento 

e continuidade do cuidado nos casos em que não há recursos disponíveis para 

resolutividade do caso, por meio do TFD municipal. 

 
4 Rede aqui referida é aquela utilizada para descansar ou dormir durante a viagem de barco. 
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[...] Quando é pra ir pra Manaus nós temos o TFD (Transporte Fora de 

Domicílio) que a gente chama TFD fora de domicílio eletivo e de urgência. Os 

eletivos são os que o paciente entra no consultório da atenção básica e é feito 

o encaminhamento pra eles da entrada no SISREG espera a consulta ser 

marcada e a gente manda esse paciente pra Manaus. A gente ajuda com 

passagem de ida e de volta, pra paciente acompanhante e na urgência quando 

entra no Pronto Socorro se tiver urgência e for transferência fluvial a gente 

custeia essa transferência do paciente também se for transferência séria 

dependendo da situação vai de avião fretado...a gente também faz, ou se se for 

necessidade da UTI do Estado. (Gestor 2) 

 

O Transporte Fora de Domicílio é uma alternativa para o cuidado em saúde, como 

uma estratégia de gestão, pois permite o encaminhamento de pacientes de diferentes 

municípios do Estado do Amazonas para a capital ou mesmo para um município de 

referência daquela região de saúde. Ele é de responsabilidade tanto estadual quanto da 

Secretaria Municipal de Saúde, considerando que haja necessidade de ser feito tal 

encaminhamento, desde que todos os recursos no âmbito local já tenham sido esgotados 

(AMAZONAS, 2019). 

 

[...] Eu mesmo precisei de um atendimento de urgência quando eu passei mal 

e assim eu percebi que tem uma facilidade muito grande, a burocracia existe, 

mas ela é resolvida de forma rápida e então isso é muito bom porque quem 

ganha é a população do nosso município. Tem esses encaminhamentos pra 

Manaus e a gente nunca percebeu assim uma dificuldade em garantir esse 

acesso ao paciente de locomover até a capital do estado e então assim, tudo é 

de uma forma prática. (Enfermeiro 2) 

 

Quadro 5. Encaminhamentos via Transporte Fora de Domicílio, por tipo de atendimento e 

acomodação, no ano de 2019, Maués, 2020. 

Mês 

Ambulatório 

Rede 

Urgência 

Rede 

Ambulatório 

Camarote 

Urgência 

Camarote 

Salve aéreo/ 

Frete 

JANEIRO  65 50 7 11 7 

FEVEREIRO 56 42 6 10 14 

MARÇO 66 35 2 4 20 

ABRIL 82 35 5 5 10 

MAIO 78 48 1 16 8 

JUNHO 87 47 5 9 17 

JULHO 85 36 6 8 8 

AGOSTO 104 29 11 5 9 

SETEMBRO 87 34 6 6 7 

OUTUBRO 99 32 7 13 15 

NOVEMBRO 76 31 9 4 14 

DEZEMBRO 79 38 3 4 13 

TOTAL =  964 457 68 95 142 

Fonte: SEMSA/MAUÉS, 2020. 
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Um desafio para a gestão talvez seja com relação aos custos com TFD 

Ambulatorial, pois os pacientes são encaminhados para Manaus devido à falta de 

especialidades médicas no município. Sendo que, os custos com esse tipo de TFD tem 

sido muito elevado. Há casos de urgência e emergência que conseguem ser bem 

resolutivos com o TFD de urgência, como os casos de problemas relacionados ao trabalho 

de parto e tendo em vista que o município não dispõe de UTI neonatal ou semelhante, por 

exemplo, sendo necessário ser encaminhado para Manaus. 

 

[...] até o momento o TFD a gente coloca como TFD municipal, tudo arcado 

pela prefeitura, secretaria de Saúde, e todos tanto aéreo quanto Fluvial são 

mantidos pela prefeitura, são os TFD Municipal de acordo com o gestor, ele 

vê que aquela quantidade de verba pro TFD geralmente nunca dá, tem meses 

que ultrapassa, que a gente chega a mandar cento e poucos pacientes por mês 

só Fluvial, fora os aéreos e fora o resgate do Estado que vem pra dar também 

esse apoio, eu diria que não é muito é pouco. Investimos em uma demanda 

muito grande que pra fazer resgate às vezes pra não perder aquela vida e pela 

pressão familiar vem toda uma questão aí devido a isso, o município freta a 

Aeronave pra fazer o resgate desse paciente, mas tudo a gente coloca o TFD 

Municipal que é do município que vem pra gente trabalhar. (Assistente Social 

TFD) 

 

Apesar do planejamento das Redes de serviços ser feito pela gestão estadual, há 

um grande desafio em pensar as Redes de Atenção, especialmente a RUE, considerando 

as especificidades locais em cada município que diferente de outras regiões do país, 

apresenta grande extensão territorial e uma imensa rede hidrográfica que se modifica com 

o ciclo dos rios, dificultando tal organização. Assim, para alcançar essa organização e 

articulação entre os serviços de urgência e emergência e atenção básica são necessárias 

atividades de acompanhamento das atividades no território, bem como dos modos de ver 

o território e pensar a territorialização, considerando a realidade local. 

A territorialização não deve ser pensada apenas no âmbito nacional, mas precisa 

ser refletida e idealizada considerando as particularidades locais. Além disso, é 

importante realizar atividades de educação permanente, principalmente nos municípios 

onde há constante mudança de gestores e grande rotatividade de profissionais. Sendo que, 

as alternativas para a fixação dos profissionais são a melhoria nas condições de 

infraestrutura e qualificação profissional (MAGNAGO; PIERANTONI, 2015). 

A Rede de Urgência e Emergência pode não estar instituída regionalmente nos 

moldes preconizados pela Política Nacional no Amazonas, mas existe uma rede de 

serviços que realizam ações de urgência e emergência e que utilizam adequações e 
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inovações tecnológicas como as tecnologias leves. Segundo Merhy (1997), as tecnologias 

leves são as relações de produção de vínculo, acolhimento e das formas de gerir os 

processos de trabalho através da micropolítica, essas relações são produzidas no encontro 

entre o usuário e o profissional de saúde e destes entre os gestores. Enquanto as 

tecnologias duras podem ser definidas como aquelas que se referem ao saber científico, 

bem estruturado, do uso de equipamentos tecnológicos, das normas e protocolos 

estabelecidos no âmbito da macropolítica. 

A população ribeirinha tem sua singularidade no modo de vida e de como veem o 

território, especialmente quando se trata dos ACS e sua relação com as equipes de saúde 

e com a gestão. Essa singularidade está presente nos modos de se fazer saúde, através das 

estratégias planejadas pelas equipes durante as reuniões mensais e de como a gestão dá 

suporte a essas ações. Sendo que há uma relação de poder, mas também há uma 

colaboração por parte da gestão para viabilizar o acesso da população ribeirinha aos 

serviços de urgência e emergência no município.  

Através das diferentes ferramentas tecnológicas, como por exemplo, as 

tecnologias leves, que compõe a dimensão micropolítica da gestão do cuidado em saúde 

nesse território diferenciado há produção de saúde. Muitas vezes existem casos em que 

os protocolos definidos, as normas e a burocracia dificultam o processo de gestão do 

trabalho e cuidado em saúde, mas é viabilizado por meio da micropolítica e das 

tecnologias leve, conforme relato a seguir: 

 
[...] A gente ajuda com passagem de ida e de volta, pra paciente acompanhante 

e na urgência quando entra no Pronto Socorro se tiver urgência e for 

transferência fluvial a gente custeia essa transferência do paciente também se 

for transferência seria. (Gestor 1) 

 

O território na Amazônia é um espaço de produção de redes, da gestão do cuidado 

em saúde, é também onde a dinâmica das práticas sociais acontecem e por meio desse 

território líquido a vida dos ribeirinhos é conduzida (SCHWEICKARDT, 2016). Assim, 

segundo o autor a categoria “território”: 

 
Consiste no analisador qualitativo dos cenários de atenção à saúde, presente 

na organização e no processo de trabalho adaptados à realidade amazônica. 

Nesse sentido, o território é o campo ou o espaço da micropolítica do cuidado 

(SCHWEICKARDT et al., 2016, p. 116). 

 

A micropolítica da gestão do cuidado em saúde nos revela a importância das redes 

vivas entre os usuários e os Agentes Comunitários de Saúde do município que exercem 
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um papel fundamental de organizadores e mais que cuidadores. Os ACS são, na maioria 

das vezes, “resgatadores” num ambiente onde muitas vezes não tem muitos recursos, mas 

a comunidade se reúne e fornece o apoio necessário aos resgates. Nesse sentido, a 

micropolítica está intrinsecamente relacionada com os processos de trabalho e com a 

gestão em saúde, pois ela se dá nas relações entre gestores, trabalhadores e usuários com 

a produção de redes vivas (FRANCO, 2013). 

Segundo Feuerwerker (2014), a produção micropolítica do trabalho se dá também 

em constante disputa entre os diferentes atores no cotidiano dos serviços, mas precisam 

negociar com as normas, nesse sentido todos são responsáveis pela tomada de decisão 

sobre o cuidado. Assim, mesmo que o trabalhador tenha que lidar com as normas que 

regulam as atividades e o processo de trabalho das equipes, especialmente em território 

ribeirinho, podem ser criadas estratégias de atuação e fluxos de conexão entre os 

profissionais ou entre as equipes, que muitas vezes ultrapassam essas regras através da 

ação micropolítica. 

As redes vivas, apresentadas neste estudo, demonstram que o processo 

micropolítico do trabalho e do cuidado em saúde, se dá de forma diferenciada do que é 

apresentado nas políticas públicas em saúde no contexto nacional. Através dessas redes 

vivas e da micropolítica é que se faz de fato o cuidado em saúde em locais onde não há 

uma infraestrutura adequada ou condições de acesso. Segundo Merhy et al., (2020, p. 81) 

“a gestão micropolítica do cuidado abre espaços para a potência, mas dá trabalho, nos 

desafia e coloca diante das incertezas”. Portanto, o cuidado em saúde no território 

ribeirinho apesar dos desafios e problemas, não pode ser visto como um espaço de 

ausências, mas de presença, de potência das redes e da própria micropolítica da gestão no 

cuidado em saúde. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo buscou analisar a produção do acesso da população ribeirinha 

aos serviços de urgência e emergência no município de Maués, identificando as redes de 

saúde no município, o trabalho em saúde e as características do território ribeirinho. Com 

a descrição do fluxo de acesso da população ribeirinha aos serviços de urgência e 

emergência, e análise da micropolítica do trabalho em relação ao acesso da população 

ribeirinha a esses serviços, torna-se possível viabilizar o acesso dessa população através 

de adaptações nos protocolos de atendimento que são elaborados no âmbito nacional. 

Este estudo possibilitou tanto a identificação dos desafios de se fazer saúde no 

território líquido, mas também revelou a potência das redes vivas no cuidado em saúde. 

É importante considerar que as dificuldades no que diz respeito ao acesso a tratamento e 

cuidados continuados de saúde, seja por questões geográficas de acessibilidade ou por 

falta de articulação entre os diversos serviços, podem acarretar prejuízos para a qualidade 

de vida dessa população. Assim, a compreensão acerca dessa articulação pode dar 

subsídios para que sejam elaboradas ou até mesmo readaptadas estratégias de 

planejamento, organização e orientação que visem a melhoria no atendimento integral das 

necessidades da população ribeirinha. 

O estudo teve o intuito de contribuir para o planejamento e criação de estratégias 

organizacionais que viabilizem o acesso da população ribeirinha aos serviços de urgência 

e emergência em cada ponto da rede de atenção à saúde. Assim, possibilitando o 

aprimoramento de estratégias, tais como reuniões entre os responsáveis pelos setores 

tanto do hospital quanto da Atenção Básica para haver um maior diálogo entre os setores, 

que proporcionem uma melhor integração entre as equipes ribeirinhas e os demais 

serviços disponíveis no município, especialmente com a equipe do hospital. 

O acesso aos serviços de saúde, especialmente nos casos de urgência e emergência, 

está presente em diferentes regiões, não apenas na zona urbana, mas na área ribeirinha. A 

dinâmica do lugar produz redes vivas em que o cuidado é produzido de forma coletiva e 

colaborativa entre usuário, família, equipe de saúde e a própria gestão, considerando cada 

caso específico. Assim, o cuidado em saúde é feito mesmo diante dos desafios e 

adversidades, dos contratempos encontrados no caminho, seja nos rios, furos, na seca, o 

Agente Comunitário de Saúde encontra um meio de salvar vidas, pois ele conhece a 

dinâmica e os movimentos do território. Ademais, é notável que o trabalho vivo é uma 

categoria central para produção do acesso da população ribeirinha. 
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Foi possível perceber que uma das grandes dificuldades do acesso da população 

ribeirinha aos serviços de urgência e emergência está relacionado com a falta de UBS e 

equipes fixas na área ribeirinha, para atender a população nos casos de urgência básicas. 

Quanto às emergências, os usuários geralmente conseguem uma resposta resolutiva para 

seus problemas com o apoio dos ACS, que se dedicam a acompanhar os comunitários 

seja no âmbito da atenção básica ou nas urgências e emergências. Os relatos dos ACS 

sobre a experiência e o trabalho da vida cotidiana no contexto ribeirinho nos mostra a 

relevância desses trabalhadores nos lugares remotos da Amazônia. 

Alguns desafios foram encontrados pelo caminho na construção desta dissertação, 

especialmente relacionado à Pandemia do Coronavírus, que impossibilitou a realização 

das oficinas de escrita e da apresentação dos mapas que ficaram de ser apresentados em 

oficina. Não foi possível realizar as atividades de pesquisa de modo remoto porque os 

Agentes Comunitários de Saúde residem em área ribeirinha, onde não há acesso à internet. 

Além disso, as oficinas que haviam sido agendadas e o retorno dos resultados da 

pesquisa para o município, através de um seminário como havíamos pensado, não tem 

previsão para ocorrer devido à pandemia. No entanto, temos o compromisso com a gestão 

e com os trabalhadores de realizar um encontro para apresentar e discutir os resultados da 

pesquisa. Apesar do compromisso acadêmico estar no final, o grupo de pesquisa continua 

em parceria com o município para outros trabalhos e produções. 

Ainda existem poucos estudos que tratam da Rede de Atenção à Urgência e 

Emergência na região Amazônica, além daqueles produzidos pelo Laboratório de 

História, Políticas Públicas e Saúde na Amazônia. Percebe-se que há uma lacuna na 

literatura quando se trata da articulação entre os serviços de urgência e emergência e a 

Atenção Básica, ou mesmo da articulação das equipes de Estratégia de Saúde da Família 

(ESF) com os serviços especializados das redes de atenção à saúde. Portanto, ainda 

precisamos produzir mais estudos que abordem essa temática das urgências e 

emergências no âmbito do território ribeirinho. 

A presente dissertação provocou um mundo de inquietações e de reflexões acerca 

da vivência de usuários da área ribeirinha. A questão que nos mobilizou e afetou foi as 

possibilidades de promover o cuidado em saúde em regiões tão distantes através das 

múltiplas redes que se produzem no convívio das comunidades e do trabalho dos Agentes 

Comunitários de Saúde. Nos faz pensar que não temos o ideal de equipe ribeirinha ou de 

trabalhador, mas pessoas e profissionais comprometidos com o seu lugar e com as 

mudanças necessárias para um “bem viver” pleno e total.  
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ANEXOS 

 

ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA 
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ANEXO B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  
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ANEXO C – ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA GESTORES MUNICIPAIS 

 

Projeto de Pesquisa: O acesso da população ribeirinha à rede de urgência e emergência 

no Estado do Amazonas 

Informações Gerais 

1. Nome: ______________________________________ 

2. Idade: _________ 

3. Sexo: (   ) F    (   ) M 

4. Naturalidade: 

Cidade:_______________________Estado:_______________________ 

5. Formação: (   )Ensino Fundamental (    ) Ensino Médio   

(   ) Graduação ______________   (   ) Pos-Graduação 

Qual?__________________ 

6. Função:  

(    ) Secretário de Saúde    Tempo na Função: _______________ 

(    ) Coordenador da Atenção Básica   Tempo na Função: _______________ 

 

 

A Rede de Urgência e Emergência no município 

 

1. Como está estruturada a Rede de Urgência e Emergência no Município? 

2. O hospital recebe pacientes de outros municípios? Qual a média por mês? Quais 

municípios?  

3. Como funciona a entrada dos pacientes no hospital? 

4. Como acontece a entrada dos pacientes da área ribeirinha do município? 

5. Há uma identificação para os pacientes vindos da área ribeirinha? 

6. Quais os principais problemas no acolhimento dos usuários provenientes da área 

ribeirinha? 

7. Há um protocolo para regular o acesso dos usuários da área ribeirinha? 

 

 

Atenção Básica em Saúde no Município 

1. Quantas equipes da Estratégia da saúde da Família há no município? 

2. As equipes conseguem cobrir a área ribeirinha do município? Se não, como é 

realizada a atenção à saúde nas áreas descobertas? 

3. Tem implantada equipe ribeirinha? Quantas equipes? 

4. Tem equipe fluvial? Quantas equipes? 

5. Ainda tem PACS? 

6. Há um serviço de urgência básica nas UBSs do Município? Quais são? 

7. Como a Atenção Básica referencia os usuários para a Urgência e Emergência? 

8. Como é realizado o fluxo dos encaminhamentos para a RUE? 

9. Como a equipe da Saúde da Família acompanha os usuários depois de 

encaminhados? 
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Gestão do Trabalho em Saúde:  

1. Como são contratados profissionais que atuam nas equipes de saúde ribeirinha e 

fluvial?  

2. Como se realiza o trabalho da equipe nas Unidades de Saúde? 

3. Quais os principais desafios para o trabalho da equipe em relação às urgências e 

emergências nas áreas ribeirinhas? 

4. Como se dá a relação entre as equipes de Saúde Fluvial e Ribeirinha com o 

hospital no município? 

 

Fluxos dos usuários à RUE 

1. Qual é o fluxo dos usuários para acessar os serviços da RUE? 

2. Que tipo de transporte os usuários da área ribeirinha utilizam para acessar os 

serviços de RUE? 

3. Qual a estrutura do município para realizar o transporte sanitário das comunidades 

ribeirinhas? 

4. Quais sãos as dificuldades em relação ao transporte sanitário? 

5. Qual o tempo médio do percurso para acessar os serviços da RUE? 

6. Qual o custo do transporte sanitário para o município? Além do financiamento do 

município, há outro tipo?  

7. Há algum tipo de ressarcimento dos usuários quanto ao transporte? 

8. Como são encaminhados os pacientes para outro município ou para capital do 

Estado? 

9. Como a população indígena acessa aos serviços da RUE? 

 

Questões Finais 

1. Como avalia a situação geral da Rede de Urgência e Emergência no município e 

na região de saúde? 

2. Quais as estratégias seriam importantes de serem adotadas para melhorar a 

situação do acesso dos usuários da área ribeirinha? 

3. Alguma coisa que gostaria de falar que não foi mencionado nas questões 

anteriores? 

Obrigado pela colaboração! 
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ANEXO D - ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA GESTORES DE HOSPITAL 

 

Projeto de Pesquisa: O acesso da população ribeirinha à rede de urgência e emergência 

no Estado do Amazonas 

Informações Gerais 

7. Nome: ______________________________________ 

8. Idade: _________ 

9. Sexo: (   ) F    (   ) M 

10. Naturalidade: 

Cidade:_______________________Estado:_______________________ 

11. Formação: (   )Ensino Fundamental (    ) Ensino Médio  (   ) Graduação 

12. Função:  

(    ) Diretor    

(    ) Coordenação   

 

A Rede de Urgência e Emergência no município 

 

8. Como está estruturada a Rede de Urgência e Emergência no Município? 

9. O hospital recebe pacientes de outros municípios? Qual a média por mês? Quais 

municípios?  

10. Como funciona a entrada dos pacientes no hospital? 

11. Como acontece a entrada dos pacientes da área ribeirinha do município? 

12. Há uma identificação para os pacientes vindos da área ribeirinha? 

13. Quais os principais problemas no acolhimento dos usuários provenientes da área 

ribeirinha? 

14. Há um protocolo para regular o acesso dos usuários da área ribeirinha? 

15. Como são acolhidos os acompanhantes dos pacientes? 

16. Tem casa de apoio para usuários/acompanhantes de outros municípios? 

17. Como a população indígena acessa os serviços de UE? 

 

 

Fluxos dos usuários à RUE 

10. Qual é o fluxo dos usuários para acessar os serviços da RUE? 

11. Que tipo de transporte os usuários da área ribeirinha utilizam para acessar os 

serviços de RUE? 

12. Qual a estrutura do município para realizar o transporte sanitário das comunidades 

ribeirinhas? 

13. Quais sãos as dificuldades em relação ao transporte sanitário? 

14. Qual o tempo médio do percurso para acessar os serviços da RUE? 

15. Qual o custo do transporte sanitário para o município? Além do financiamento do 

município, há outro tipo?  

16. Há algum tipo de ressarcimento dos usuários quanto ao transporte? 

17. Como são encaminhados os pacientes para outro município ou para capital do 

Estado? 
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18. Como avalia o sistema de regulação para encaminhamento dos pacientes a outro 

nível de atenção? 

 

Questões Finais 

4. Como avalia a situação geral da Rede de Urgência e Emergência na Atenção 

Básica no município e na região de saúde? 

5. Quais as estratégias seriam importantes de serem adotadas para melhorar a 

situação do acesso dos usuários da área ribeirinha? 

6. Alguma coisa que gostaria de falar que não foi mencionado nas questões 

anteriores? 

Obrigado pela colaboração! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



101 
 

ANEXO E - ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA TRABALHADORES (AS) DA 

ATENÇÃO BÁSICA  

 

Projeto de Pesquisa: O acesso da população ribeirinha à rede de urgência e emergência 

no Estado do Amazonas 

Informações Gerais 

13. Nome: ______________________________________ 

14. Idade: _________ 

15. Sexo: (   ) F    (   ) M 

16. Naturalidade: 

Cidade:_______________________Estado:_______________________ 

17. Formação: (   )Ensino Fundamental (    ) Ensino Médio  (   ) Graduação 

18. Função:  

(    ) Trabalhador (a)  

(    ) Coordenação de equipe 

 

Atenção Básica em Saúde e saúde ribeirinha no Município 

10. Atua numa equipe de saúde da família ribeirinha – ESFR ou Fluvial - ESFF?  

11. Se sim, como funciona uma ESFR/ESFF? 

12. Descrever a área de abrangência da equipe. 

13. Há um serviço de urgência básica nas UBSs do Município? 

14. Quais os procedimentos em caso de urgência e emergência? 

15. Como a Atenção Básica referencia os usuários para a Urgência e Emergência - 

RUE? 

16. Como a ESFR/ESFF acompanha os usuários na RUE? 

 

A Rede de Urgência e Emergência no município 

 

18. Relatar como as pessoas acessam a Rede de Urgência e Emergência no Município. 

19. Como os pacientes chegam até o hospital do município?  

20. Quais os principais problemas no acolhimento dos usuários provenientes da área 

ribeirinha? 

21. Há um protocolo para regular o acesso dos usuários da área ribeirinha na RUE?  

 

 

 

Gestão do Trabalho em Saúde:  

5. Como se realiza o trabalho da equipe nas Unidades de Saúde? 

6. Como é organizado o processo de trabalho?  

7. Há diferença entre o período da seca e da cheia? 

8. Quais os principais desafios para o trabalho da equipe em relação às urgências e 

emergências nas áreas ribeirinhas? 

9. Como se dá a relação entre as equipes de Saúde Fluvial e Ribeirinha com o 

hospital no município? 
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Fluxos dos usuários à RUE 

19. Qual é o fluxo dos usuários para acessar os serviços da RUE? 

20. Que tipo de transporte os usuários da área ribeirinha utilizam para acessar os 

serviços de RUE? 

21. Qual a estrutura do município para realizar o transporte sanitário das comunidades 

ribeirinhas? 

22. Como se dá a comunicação para o transporte sanitário? 

23. Qual o tempo médio do percurso para acessar o hospital ou sede do município? 

24. Como os usuários são acompanhados no retorno para a residência? 

25. Como são encaminhados os pacientes para outro município ou para capital do 

Estado? 

 

Questões Finais 

7. Como avalia a situação geral da Rede de Urgência e Emergência no município? 

8. Quais as estratégias seriam importantes de serem adotadas para melhorar a 

situação do acesso dos usuários da área ribeirinha? 

9. Alguma coisa que gostaria de falar que não foi mencionado nas questões 

anteriores? 

Obrigado pela colaboração! 
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ANEXO F – ROTEIRO PARA PRODUÇÃO DOS MAPAS 

 

O ACESSO DA POPULAÇÃO RIBEIRINHA AOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA EM MAUÉS 

 

Segue abaixo algumas questões norteadoras para a pesquisa 

 

Qual a procedência do usuário? (nome da comunidade, polo) 

 

Quando o ribeirinho de determinada área demanda serviço de urgência quais são os 

cuidados que ele recebe? Tipo: 

 

• Em relação ao fluxo: Aciona o ACS da área ou não? Quem costuma fazer a 

primeira intervenção junto a esse ribeirinho? Dependendo da comunidade onde 

esteja para onde vai? Que tipo de transporte costuma usar? Qual a potência dessa 

embarcação? Quanto tempo leva aproximadamente esse deslocamento? 

 

• Vocês tem algum ponto de apoio que atenda esse ribeirinho na área? Existe rádio 

ou telefone na comunidade dele? Os gastos com gasolina e óleo são custeados por 

quem? Quando ele chega em Maués, existe alguma casa de acolhida ou abrigo 

para os familiares? Se o caso não puder ser resolvido em Maués para onde essa 

pessoa é encaminhada? Como se dá esse fluxo? OBS: é importante destacarmos 

se esses fluxos acontecem diferente na época da cheia e seca. 

 

• Quanto aos serviços de saúde: Qual a equipe de saúde responsável pela área? É 

assistido pela UBS Fluvial? Existe pontos de apoio, serviços de saúde próximo a 

esse ribeirinho? Quem são os profissionais (Tem médico? Enfermeiro? Assistente 

Social? Dentista? etc) que compõem os serviços de saúde mais próximo a esse 

ribeirinho? OBS: é importante destacarmos se esses serviços acontecem de 

forma diferente na época da cheia e seca. 

 

• Quanto as outras redes de cuidado que esse ribeirinho possa acionar: Existe 

parteiras na comunidade? Elas costumam ser acionadas em casos de urgências? 

Existem rezadores? Benzedeiras? Pegadores de desmentidoras? Tem alguma 

liderança comunitária que costuma ser chamada? Tem alguém que oferece 

cuidados por meios de ervas, garrafadas, chás, emplastos? OBS: é importante 

destacarmos se essas redes acontecem diferente na época da cheia e seca. 

 

 

Tem-se dois objetivos com essas informações: Primeiro, fazer uma descrição em forma 

de texto desses fluxos, serviços e redes de cuidados. Segundo deixar essas informações 

mais visual, construir um mapa ou outro recurso que possamos desenhar esses fluxos. 

Sugestões: A coleta dessas informações pode ser trabalhadas em oficinas de educação 

em saúde, reunião de equipe, conversas com lideranças comunitárias, com barqueiros, 

pescadores, etc, a partir de registro fotográfico feito anteriormente pela equipe. 
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ANEXO G - QUESTÕES PARA DISCUSSÃO DOS CASOS 

 

• O que vocês entendem por urgência e emergência? 

 

• Quais os tipos de acidentes que necessitam de deslocamento para a sede? 

 

• Dê exemplos de casos de urgência complexos para a equipe? 

 

• Como ocorre esse acesso da população ribeirinha aos serviços de urgência e 

emergência? 

 

• De que forma vocês e a gestão viabilizam esse acesso? 

 

• Como vocês se articulam com a gestão municipal e hospitalar para acolher e atender às 

demandas de urgência? 

 

• Como a gestão municipal organiza os fluxos da população ribeirinha aos serviços de 

urgência e emergência? 

 

• Como é feita a referência e contra referência? 

 

• Qual a distâncias com relação ao tempo de deslocamento das comunidades para a sede 

do município? 

 

• Quais as diferenças desse atendimento nos ciclos das águas (cheia, seca)? 

 

• O transporte da equipe e do usuário equipamentos de segurança, tem uma estrutura 

adequada? 

 

• Qual a periodicidade da visita das equipes ou ACS? 

 

• Vocês se sentem qualificados para o atendimento das urgências básicas e como entrar 

em contato com sua Equipe? 

 

 


